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Dedico este trabalho a todos os escolares hospitalizados para

tratamento de saúde. Enquanto houver vida, haverá esperança.
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A DOENÇA é o lado sombrio da vida, uma espécie de cidadania
mais onerosa. Todas as pessoas vivas têm dupla cidadania, uma no
reino da saúde e outra no reino da doença. Embora todos prefiram
usar somente o bom passaporte, mais cedo ou mais tarde cada um
de nós será obrigado, pelo menos por um curto período, a
identificar-se como cidadão do outro país.

(SONTAG, 1984, p. 4)
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RESUMO

A presente pesquisa objetiva uma análise dos obstáculos que dificultam a efetivação

da pedagogia hospitalar no Sistema Único de Saúde buscando compreender a

relação interseccional entre estas áreas - educação e saúde - que garantem uma

cidadania digna às crianças e adolescentes em tratamento hospitalar prolongado.

Para tanto, está estruturada uma pesquisa qualitativa de caráter documental e

exploratório, considerando os seguintes instrumentos de análise: dados

bibliográficos e dados de fontes primárias fornecidos por documentos ainda não

analisados cientificamente com o intuito de testar hipóteses acerca da temática. A

partir disso, o texto contextualiza a dimensão da educação em ambiente hospitalar

através de estudos apresentados cientificamente; também mapeia a escassa

discussão em torno de uma temática essencial na vida dos escolares hospitalizados,

além de explicitar os instrumentos legais que regulamentam e apoiam a educação

hospitalar mas são barrados pelos subterfúgios existentes que fazem o Estado de

São Paulo cerrar os olhos aos direitos dos alunos-pacientes, da classe hospitalar, a

ver as dificuldades encontradas ao tentar comparar dois projetos implementados no

Estado por hospitais das redes pública e privada que resultou no desconhecimento

da atual realidade paulistana em torno da implementação de classes hospitalares.

De todo modo, para que o potencial da pedagogia hospitalar seja totalmente

aproveitado, é fundamental contar com o suporte de políticas e instituições públicas

que ofereçam a continuidade da infância através do processo de

ensino-aprendizagem, independente do meio na qual o discente esteja inserido.

Palavras-Chave: Escolares Hospitalizados; Educação e Saúde; Saúde Pública;

Atendimento Pedagógico Hospitalar.
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ABSTRACT

This research aims to analyze the obstacles that hinder the implementation of

hospital pedagogy in the Unified Health System, seeking to understand the

intersectional relationship between these areas - education and health - that

guarantee dignified citizenship for children and adolescents undergoing prolonged

hospital treatment. To this end, a qualitative documentary and exploratory study is

structured, using the following analysis tools: bibliographic data and primary source

data provided by documents that have not yet been scientifically analyzed, with the

aim of testing hypotheses about the subject. From this, the text contextualizes the

dimension of education in a hospital environment through scientifically presented

studies; It also maps out the scant discussion around an essential issue in the lives

of hospitalized schoolchildren, as well as explaining the legal instruments that

regulate and support hospital education, but which are blocked by existing

subterfuges that make the state of São Paulo turn a blind eye to the rights of

pupil-patients, of the hospital class, seeing the difficulties encountered when trying to

compare two projects implemented in the state by public and private hospitals, which

resulted in a lack of knowledge of the current reality in São Paulo around the

implementation of hospital classes. In any case, for the potential of hospital

pedagogy to be fully utilized, it is essential to have the support of public policies and

institutions that offer the continuity of childhood through the teaching-learning

process, regardless of the environment in which the student is inserted.

Keywords: Hospitalized Schoolchildren; Education and Health; Public Health;

Hospital Pedagogical Care.
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1. INTRODUÇÃO

Esse estudo visa compreender a relação entre a pedagogia hospitalar e o

Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo, objetivando uma análise do que

dificulta sua realização. Trata-se de uma pesquisa que utiliza dados bibliográficos e

fontes primárias para investigar a trajetória e os desafios da integração entre essa

área da educação e o SUS. Além disso, faz uso da abordagem qualitativa, focando

na experiência e na vivência dos escolares hospitalizados, bem como de outros

pesquisadores deste campo científico que, por sua vez, foi trazido ao Brasil há

menos de 80 anos e possui amparo legal em documentos como o Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei nº 13.716, de 2018.

Como visto, essa é uma área considerada recente e, diante disso, as

produções acadêmicas são poucas e não vinculam ou discutem sua pouca

efetivação no Sistema Único de Saúde mesmo que ele seja utilizado pela maior

parte da população.

Dessa maneira, a concretização da educação em ambiente hospitalar, no

país, passa por diversos subterfúgios e, à vista disso, a presente pesquisa toma por

base o Estado de São Paulo que, até o ano de 2009, contava com 50 classes

hospitalares (São Paulo, 2009). Desde então, o Estado tem esse dado desatualizado

escancarando a falta de recursos e políticas públicas adequadas para o atendimento

de crianças, adolescentes e adultos que necessitam de acompanhamento

pedagógico-educacional em contextos hospitalares.

Convém destacar que o ECA também afirma em seu capítulo III, artigo nº 54

que “é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede

regular de ensino”. Do mesmo modo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB) preconiza no parágrafo 2º do seu artigo nº 58 que: “O atendimento

educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que,

em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração

nas classes comuns de ensino regular”.

Uma vez que constata-se a existência de normas reguladoras que fornecem

amparo legal - como é o caso do Plano Nacional de Educação Especial (PNEE) que

prevê a pedagogia hospitalar desde 2008 - espera-se que ocorra o cumprimento de
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sua prática. Contudo, as legislações mencionadas e as produções acadêmicas que

embasam aperfeiçoamentos da temática na sociedade demandam embates a serem

suplantados.

Considerando o exposto, pode-se questionar quais obstáculos impedem que

o Estado de São Paulo, utilizado como caso empírico, assegure a continuidade da

rotina escolar do aluno-paciente fora da escola por motivos de doença? A pesquisa

explora esta questão ao tomar como um de seus objetivos o convite à participação

de hospitais da rede pública e da rede privada, que garantem o desenvolvimento

educacional em contexto hospitalar, para este estudo a fim de explicitar as possíveis

vias para sua efetivação.

Para tanto, esse estudo também objetiva destacar os instrumentos legais que

regulamentam a temática tanto em âmbito federativo como estadual, no caso de São

Paulo e, em contradição, a precária execução na parte mais populosa do país, de

acordo com o Censo 2022 (IBGE, 2022). Assim, espera-se que um novo olhar sob

essa área possa ser lançado, de forma que os direitos destes pacientes, que

também são alunos, sejam efetivados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e outros

sistemas que oportunizam o direito à educação em espaços ocupados,

predominantemente, pela saúde utilizando-se de ações políticas para a organização

do atendimento educacional neste contexto.

Entre as motivações desta pesquisa incluo minha experiência pessoal.

Imagine aos 18 anos, na pressão de decidir a “profissão da sua vida” através do

Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) você ser obrigado a parar os estudos e

ficar 30 dias internado com uma doença grave. Isso ocorreu comigo e me

impossibilitou de seguir o desejo de prestar o vestibular.

Passados alguns meses, passei a questionar o que teria ocorrido se o meu

processo de aprendizagem não tivesse sido interrompido bruscamente como nas

outras áreas da minha vida. Foi então que me deparei com a pedagogia hospitalar,

uma nova paixão nascida da interrupção de um momento crucial da minha

juventude, mas que é capaz de oferecer continuidade a outras pessoas.

Dois anos depois, ao iniciar o primeiro semestre do curso de Pedagogia pude

participar de um curso de extensão oferecido pela Pontifícia Universidade Católica

de São Paulo intitulado “Pedagogia Hospitalar: Atuação do Educador no

Atendimento Pedagógico Domiciliário e Hospitalar”, organizado pela Profª Dra.

Terezinha Calil Padis Campos. Na ocasião, ao longo de 6 meses, pude partilhar uma
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variedade rica de experiências e conhecimentos através de convidados e

convidadas especialistas na área. Dessa maneira, o objeto de estudo dessa

pesquisa se tornou um foco de interesse no meu percurso de formação profissional.

Além disso, a escassez de produções acadêmicas em torno da temática

também me motivou a pesquisar as lutas que a pedagogia enfrenta no âmbito

hospitalar. Por isso esta pesquisa também usa como método a coleta de dados

através do mapeamento das produções acadêmicas acerca da pedagogia hospitalar

vinculada ao SUS disponibilizadas nos portais SciELO e Periódicos CAPES, com o

intuito de explorar a escassez de produções sobre o assunto, guiando-se por

princípios de flexibilidade metodológica que consideram o contexto cultural e social

na interpretação dos dados coletados.

Tudo isso para que, por meio desta pesquisa, a sociedade brasileira tenha

mais embasamento teórico e que não seja sabotado pelas escolhas de um Estado

que não ampara o direito de todos os alunos que, internados para tratamento de

saúde, são transformados - apenas - em pacientes do sistema.
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2. OS ESTUDOS SOBRE A PEDAGOGIA HOSPITALAR

2.1. Surgimento da pedagogia hospitalar e da classe hospitalar no Brasil

Inicialmente, cabe destacar que a ideia de uma inclusão do ensino dentro do

ambiente hospitalar surgiu no contexto do pós Segunda Guerra Mundial

(Palomares-Ruiz; Sánchez-Navalón; Garrote-Rojas, 2016, p. 1509), quando foram

criados centros de cuidados para crianças que foram mutiladas ou feridas e

precisavam de um suporte educacional para poder prosseguir com os seus estudos,

nos arredores de Paris, na França.

Voltando-se ao contexto brasileiro, a pedagogia hospitalar é um campo da

educação que, desde o começo do século 20, com um aumento significativo de

crianças em asilos e manicômios (Souza, 2021) busca oferecer o atendimento

educacional em ambiente hospitalar. Porém, esse atendimento só foi consolidado

com classes hospitalares a partir de 1950, dentro do Hospital Menino Jesus, na

cidade do Rio de Janeiro.
O hospital contava com 200 leitos e 80 crianças internadas, devido a
esse número o então diretor do hospital David Pillar solicitou uma
professora para atender as necessidades educacionais dessas
crianças. Lecy Rittmeyer foi a primeira professora dessa Classe
Hospitalar (Souza, 2021, p. 12-13).

Desde então, Rabuske e Horn (2023) apontam que esse campo da educação

tornou-se exemplo do oferecimento da garantia desse direito inalienável - que é a

educação - dentro de hospitais
Com o passar do tempo, vários outros hospitais passaram a
implementar essa nova classe, mesmo que ainda não existisse uma
lei estabelecendo a obrigatoriedade desse espaço dentro do hospital
(Rabuske; Horn, 2023, p. 3).

Como esse hospital, que é associado ao SUS, teve a atitude transgressora de

olhar para o desenvolvimento educacional de crianças internadas por motivo de

doença, utilizando de classes hospitalares, explica-se o que é o termo em acordo

com o que Barros, Guedeville e Vieira (2011, p. 336) destacam:
A Classe Hospitalar é uma modalidade de atendimento prestada a
crianças e adolescentes internados em hospitais, em casas de apoio,
ou em contextos domésticos adaptados à assistência médica. Ela
parte do reconhecimento que a enfermidade afasta esses jovens da
rotina de uma escola, os priva da convivência em comunidade e os
submete a riscos de transtornos ao desenvolvimento. Por isso,
procura compensar essas perdas proporcionando espaços e
momentos de ensino-aprendizagem.
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Nesse sentido, é evidente que a presença da pedagogia no hospital por meio

de classes de ensino auxilia na regularização da vida escolar de crianças internadas

por motivo de doença. Através dela, escolas e hospitais se encontram

desempenhando um esforço conjunto para ultrapassar limites e garantir o

desenvolvimento desses indivíduos. “Quando a ausência da criança na escola

decorre de sua história de adoecimento e tratamento hospitalar, a frequência à

classe hospitalar incentiva a criança e a família a buscarem a escola regular após a

alta hospitalar” (Fonseca, 1999, p. 126). E, por meio desse movimento de conexão

entre escolas e hospitais é que surge a possibilidade de transformar territórios,

diminuir as taxas de abandono e gerar novos espaços, ocasionando uma

interconexão em que a totalidade do sujeito é pensada.

À vista disso, os estudos em torno da temática são essenciais, e Rolim (2015,

p. 137) aborda uma importante questão acerca de sua evolução no Brasil dizendo

que “o atendimento escolar para crianças hospitalizadas, em território brasileiro,

ocorre desde 1950, porém o crescimento é paulatino e insuficiente para atendimento

das crianças em tratamento hospitalar.”

Assim, é imprescindível conhecer e compreender que a pedagogia oferece ao

hospital uma realidade educacional repleta de solidariedade, competência

profissional e compromisso para com a sociedade e, principalmente para um de

seus objetos, que é a criança. Portanto, o próximo tópico deste capítulo destaca

reflexões da pedagogia hospitalar em solo brasileiro.

2.2. Permanência da pedagogia hospitalar no Brasil: reflexões

Em conformidade com Souza e Rolim (2019, p. 404),
A criança, mesmo hospitalizada, mantém a vontade de estar ativa e
de vivenciar experiências comuns à sua idade, situação que, por
vezes, é modificada no decorrer da internação. A vontade é
capturada e as escolhas típicas da infância são despidas diante das
limitações impostas pelas condições do tratamento.

Dessa forma e pautando-se na Lei nº 13.716, de 2018 que altera a Lei nº

9.394, de 1996, conhecida como LDB, para “assegurar atendimento educacional ao

aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em regime hospitalar

ou domiciliar por tempo prolongado” (Brasil, 2018b), entende-se que a educação

está presente em todos os momentos da vida das pessoas, mesmo naqueles mais

tensos e difíceis como já exposto por Souza e Rolim (2019).
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Além disso, Menezes (2004) aponta, em sua dissertação, os objetivos da

pedagogia hospitalar com o intuito de contemplar as crianças e jovens

hospitalizados fortalecendo, dessa maneira, a importância da educação no espaço

do hospital:
Promover a integração entre a criança, a família, a escola e o
hospital, atenuando os traumas da internação e contribuindo para
interação social; oportunizar a humanização do atendimento às
crianças e adolescentes hospitalizados em busca da qualidade de
vida intelectiva e sociointerativa; abrir campo de estágio para
acadêmicos dos cursos de licenciatura, investindo na formação
acadêmica para atuar em ambiente hospitalar; garantir a formação
inicial e continuada dos profissionais para o exercício da docência;
aproximar a vivência da criança no hospital à sua rotina diária
anterior ao internamento, utilizando o conhecimento como forma de
emancipação e formação humana; fortalecer o vínculo com a criança
hospitalizada, possibilitando o fazer pedagógico construído na prática
educacional dos ambientes hospitalares; proporcionar à criança
hospitalizada a possibilidade de, mesmo estando em ambiente
hospitalar, ter acesso à educação; contribuir para a reintegração da
criança hospitalizada em sua escola de origem ou para sua inserção
após a alta, uma vez que muitas delas, mesmo em idade de
obrigatoriedade escolar, não frequentam a escola (Menezes, 2004, p.
29-30).

É importante, também, enfatizar o afastamento escolar que o processo de

internação gera nessas pessoas. Para isso, Holanda e Collet (2011) realizaram uma

análise da percepção dos familiares dessas crianças e adolescentes sobre o

processo educacional deles. Como resultado da pesquisa, as autoras destacam

como as famílias percebem a ausência de ações pedagógico educacionais no

ambiente hospitalar estudado e concluem que são inúmeras as dificuldades

enfrentadas, “dentre elas temos a falta de informação na escola sobre a doença, a

indiferença por parte dos hospitais com a situação acadêmica dos seus pacientes, a

falta de comunicação entre escola e hospital [...]” (Holanda; Collet, 2011, p. 387).

A informação acima evidencia uma grande dificuldade dos hospitais

compreenderem que, apesar de estarem em tratamento de saúde, a criança e o

adolescente possuem necessidades para além do que é oferecido no sistema de

saúde. Elas e eles precisam da garantia à educação para além do espaço escolar e,

para isso, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CONANDA) aprovou a resolução nº 41, de 13 de Outubro de 1995 que dispõe sobre

os direitos da criança e do adolescente hospitalizados, documento este que foi

acatado a partir da elaboração feita pela Sociedade Brasileira de Pediatria.
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Porquanto, quando se interessam, os membros da saúde podem construir

mecanismos que possibilitem a permanência da educação em ambiente hospitalar e,

a título de exemplo desta mobilização que, assegurada pelo artigo nº 205 da

Constituição da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988) citada, a partir de

agora, apenas como Constituição Federal, que diz que “a educação, direito de todos

e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o

exercício da cidadania [...]”, expõe-se dois tópicos da resolução do CONANDA:
9. Direito de desfrutar de alguma forma de recreação, programas de
educação para a saúde, acompanhamento do curriculum escolar,
durante sua permanência hospitalar.
[...]
19. Direito a ter seus Direitos Constitucionais e os contidos no
Estatuto da Criança e do Adolescente, respeitados pelos hospitais
integralmente (Brasil, 1995).

Os direitos supracitados servem como exemplo de que a expansão dessa

modalidade de ensino está assegurada por lei em todo o território nacional brasileiro

ainda que, para isso, existam demandas e embates a serem superados.

De fato, proporcionar a continuidade do desenvolvimento educacional em

contexto hospitalar precede enfrentar inúmeros desafios, porém, levar a pedagogia

hospitalar para a criança enferma significa retomar a vida e devolver a esperança

introduzindo-a por meio da educação em um local onde a doença é prevalente.

Portanto, permanecer “é edificar a escola onde só existia a doença, uma tentativa de

garantir o direito da criança de manter seu lugar de aluno entre alunos” (Rolim, 2015,

p. 140). Essa é uma ideia que, muitas vezes, pode parecer utópica, afinal como

cobrar uma rotina escolar em um cotidiano que foi roubado por protocolos

hospitalares?

O que deve ser considerado é que, apesar de doente, a criança segue

crescendo e tendo direitos como qualquer cidadão que depende do meio físico e

social para seguir com o seu desenvolvimento. Nesse sentido, o último subtópico

deste capítulo apresenta alguns movimentos da pedagogia hospitalar, que envolve o

início de sua relação com políticas públicas, e também com o nicho da educação

especial e inclusiva.
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2.3. A educação em ambiente hospitalar: um movimento de inclusão da
pedagogia

A saber, apesar de nascer em solo brasileiro no ano de 1950, a pedagogia

hospitalar só foi considerada legalmente 19 anos mais tarde, com o decreto Lei nº

1.044, de 1969 propondo direitos às crianças e adolescentes hospitalizados no que

diz respeito à educação e reconhecendo-a, a partir de então, em ambiente

hospitalar, enquanto um direito garantido para crianças internadas em tratamento de

saúde. Como aponta Menezes (2004, p.15) “sendo a educação um direito de todos,

sem discriminação, a criança hospitalizada está apta a esse direito. E, sendo um

dever do Estado, este deve tomar as medidas necessárias para que esse direito seja

respeitado e cumprido”.

Pois bem, com foco nesta questão o Ministério da Educação (MEC) lançou,

em 2002, por meio da Secretaria de Educação Especial um documento norteador

intitulado “Classe Hospitalar e Atendimento Pedagógico Domiciliar - estratégias e

orientações” que possui o objetivo de estruturar ações políticas de organização do

atendimento educacional em ambientes hospitalares e domiciliares destacando que
Na impossibilidade de frequência à escola, durante o período sob
tratamento de saúde ou de assistência psicossocial, as pessoas
necessitam de formas alternativas de organização e oferta de ensino
de modo a cumprir com os direitos à educação e à saúde, tal como
definidos na Lei e demandados direito à vida em sociedade (Brasil,
2002, p. 11).

Outro documento que impulsiona a pedagogia a resistir dentro do hospital é o

livro Política Nacional de Educação Especial (Brasil, 1994) produzido pela equipe da

Secretaria de Educação Especial com a colaboração dos dirigentes estaduais e

municipais de Educação Especial Brasileira em 1994. O texto possui um capítulo

destinado a classe hospitalar conceituando-a como “ambiente hospitalar que

possibilita o atendimento educacional de crianças e jovens internados que

necessitam de educação especial e que estejam em tratamento hospitalar” (Brasil,

1994, p. 20). Assim, essa classe efetiva a presença da educação dentro do hospital

e apresenta perspectivas de um futuro para o aluno-enfermo.
A Educação Especial se traduz em Educação no seu significado mais
amplo, na medida em que conta com instrumental que lhe permite
não apenas perceber e compreender as peculiaridades, mas também
atender eficientemente as necessidades e interesses daqueles que
dela precisam (Fonseca, 2003, p. 15-16).
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A partir do que Fonseca (2003) apresenta como educação especial com a

ideia de uma inclusão das necessidades desses indivíduos, ela é vista como

princípio de igualdade de condições conforme também estabelece o artigo nº 58 da

LDB, que estabelece a educação especial e avança com a garantia de classes

hospitalares, a ver:
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei,
a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na
rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou
serviços especializados, sempre que, em função das condições
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes
comuns de ensino regular (Brasil, 1996).

É importante ressaltar que a educação especial trata-se de um atendimento

educacional focalizado, principalmente mas não só, em crianças com deficiências,

iniciando as ações assistencialistas. Antes do século 15, essas pessoas eram

excluídas e marginalizadas de diversos grupos sociais e, dessa forma, não existia

uma preocupação educacional para com esses indivíduos.
Este modelo de assistencialismo ao deficiente só foi possível em
virtude da Igreja Católica, pois a sociedade não tinha interesse em
ofertar serviços para atender as demandas e necessidades dos
deficientes. As primeiras iniciativas de proteção ao deficiente surgem
em meados do século XVI, com a criação de asilos e abrigos de
assistência ao deficiente. Nesta época as pessoas que
apresentavam algum tipo de deficiência ainda eram consideradas
como “eternas crianças” (Martins; Silva; Sachinski, 2020, p. 12).

Já no Brasil, há registros do atendimento às pessoas com deficiência desde a

época do Império, com a criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854,

atual Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857,

hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos (INES), ambos no Rio

de Janeiro (Brasil, 2007).

Mas foi a partir de 1994 que a Declaração de Salamanca, resolução da

Organização das Nações Unidas (ONU), trouxe a consolidação da ideia de

educação inclusiva e, a partir de então, essas pessoas passaram a ser atendidas

dentro da classe comum de ensino e a educação especial começou a ter uma

perspectiva inclusiva.

Além disso, a LDB diz que a educação especial deve ser oferecida

“preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil,

1996). Preferencialmente, sim, mas não obrigatoriamente o que dá espaço aos
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educandos que são impossibilitados de frequentar a escola regular e é exatamente

neste sentido que Menezes (2004) aponta para a existência de uma nova

abordagem da educação especial inclusiva
Nessa abordagem, incluem-se como alunos com necessidades
educacionais especiais, além dos já citados, os que apresentam
dificuldades cognitivas, psicomotoras e de comportamento, e aqueles
alunos que estão impossibilitados de freqüentar as aulas em razão
de tratamento de saúde que implique internação hospitalar ou
atendimento ambulatorial (Menezes, 2004, p.18).

A partir do exposto, é importante validar os direitos de pessoas em idade

escolar regular não só à saúde, mas também à educação, pois o estar hospitalizada

já caracteriza-a como portadora de necessidades especiais, independente de essa

necessidade ser temporária ou permanente. À vista disso, Páez (2001) coloca o

sentido de equidade quando trata-se de educar indivíduos singulares dentro da

diversidade na qual estão inseridos
Esse compromisso implica oferecer igualdade de oportunidades nos
moldes da eqüidade. Ou seja, dar a cada um o que necessita, para
que possa chegar a ser um adulto com uma vida plena. Mais um em
sua comunidade, apesar de suas particulares dificuldades (Páez,
2001, p. 131).

Sobre oferecer o que esses indivíduos necessitam, Rolim (2015) aborda as

responsabilidades que devem ser atribuídas, não só ao Estado mas também a

sociedade com relação a pedagogia hospitalar, ela diz que:
É a sociedade deficiente que molda o tamanho dos obstáculos
impostos para as crianças hospitalizadas. Nessa perspectiva,
escolas e hospitais precisam assumir suas responsabilidades, o que
se efetivará como direito, ao ser amparado por parâmetros legais
(Rolim, 2015, p. 137).

Retomando a pedagogia hospitalar, existe um outro documento que prevê sua

funcionalidade. Trata-se do PNEE na Perspectiva da Educação Inclusiva, este

documento aborda, dentre outras coisas, a importância da formação continuada do

professor para atuar com o público da educação especial e reforça que
Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional
especializado, aprofunda o caráter interativo e interdisciplinar da
atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos,
nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos
de acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes
hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços
e recursos de educação especial (Brasil, 2007, p. 11).

Feito o exposto, é importante considerar que qualquer professor deve estar

preparado para trabalhar com a diversidade humana, porém, o pedagogo hospitalar

tem ainda a responsabilidade de estreitar os laços entre o hospital, a criança, e a

escola. Por falar em criança, a mesma deve ser vista enquanto um cidadão que
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possui o direito ao atendimento de suas necessidades mesmo quando a sua saúde

está comprometida, que “para o professor, o indivíduo hospitalizado é aluno. Para o

médico é paciente. Mas este mesmo indivíduo é primeiramente, e

independentemente de qualquer coisa, um cidadão de direito” (Fonseca, 2003, p.

27).
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3. DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES HOSPITALIZADOS

3.1. O direito à educação, à saúde e ao desenvolvimento integral da criança e
do adolescente no Brasil

Instituído pela Lei nº 8.069, de 1990, o ECA é considerado uma das principais

ferramentas para a construção de uma sociedade mais justa. Contendo mais de 250

artigos em seu texto, o Estatuto dispõe sobre a preservação integral da garantia aos

direitos dessa parcela vulnerável da população e, de acordo com a Instituição

Childhood Brasil (2022):
Foi a primeira legislação baseada na proteção integral da infância e
adolescência na América Latina, inspirada na Declaração Universal
dos Direitos da Criança, publicada em 1979, e na Convenção
Internacional sobre os Direitos da Criança, ambas amparadas pela
Organização das Nações Unidas (ONU).

Além dessa inspiração de caráter internacional, a Constituição Federal em

1988 também serviu de base para o ECA, evidenciando os direitos das crianças e

adolescentes, na qual diz:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão (Brasil, 1988).

Dentre tantas razões, a criação do Estatuto é importante por incentivar a

participação das crianças e adolescentes em decisões que podem afetar suas vidas

e abarcar seu desenvolvimento integral enquanto indivíduo, considerando suas

opiniões e necessidades.

Nesse contexto, a proteção legal, bem como um suporte social adequado são

necessários para a continuidade dessa ferramenta social e, à vista disso, o ECA é

reconhecido como uma base para diversos programas e políticas públicas de

proteção voltadas às crianças e adolescentes brasileiros. Destaque para a LDB, que

define as regras para a educação no Brasil, abrangendo toda a educação nacional

para garantir ensino de qualidade e acesso para crianças, jovens e adultos.

Outro instrumento de mobilização nacional é o Plano Nacional de Promoção

dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária

(PNCFC), constituído em 2006 pelo Governo Federal como forma de fortalecer a

proteção integral e a preservação dos vínculos familiares e comunitários
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preconizados pelo ECA. O documento aponta que “com esta iniciativa,

reconhecemos a importância da mobilização de Estado e sociedade para que as

crianças e os adolescentes sejam vistos de forma indissociável de seu contexto

familiar e comunitário” (Brasil, 2006, p.13).

Feito o exposto, é fundamental para a presente pesquisa evidenciar o direito

da criança e do adolescente à saúde e, logo em seguida, a especificidade da

educação. De início, aponta-se o mais importante sistema universal reconhecido

internacionalmente: o Sistema Único de Saúde, promulgado através da Lei nº 8.080,

de 1990 que estabelece acesso a serviços de saúde para toda a população,

incluindo crianças e adolescentes. Ele promove uma integralidade e busca pela

equidade na consolidação do direito inalienável estabelecido pelo artigo nº 196 da

Constituição Federal (Brasil, 1988) à saúde.

Mais recentemente o Ministério da Saúde (MS) instituiu a Política Nacional de

Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) através da Portaria nº 1.130, de

2015. Essa política reúne um conjunto de ações programáticas e estratégias para o

desenvolvimento da criança ao longo de sua infância, somando-se às iniciativas e

diretrizes das políticas públicas desenvolvidas pelo SUS. A política tem como

objetivo
Promover e proteger a saúde da criança e o aleitamento materno,
mediante a atenção e cuidados integrais e integrados, da gestação
aos 9 (nove) anos de vida, com especial atenção à primeira infância
e às populações de maior vulnerabilidade, visando à redução da
morbimortalidade e um ambiente facilitador à vida com condições
dignas de existência e pleno desenvolvimento (Brasil, 2015).

Já para os adolescentes, foi lançado no ano de 2010 as Diretrizes Nacionais

para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção

e Recuperação da Saúde que busca:
Apontar para a importância da construção de estratégias
interfederativas e intersetoriais que contribuam para a modificação do
quadro nacional de vulnerabilidade de adolescentes e de jovens,
influindo no desenvolvimento saudável desse grupo populacional
(Brasil, 2017).

Outro direito a mencionar é a educação, pautada por meio do artigo nº 205 e

nº 208 da Constituição Federal (1988) ela existe como um movimento que envolve

diversas complexidades e, até o ano de 1988 seu acesso era desigual com grandes

disputas entre as classes sociais e as regiões do Brasil pela significância de status

social (Lima et al., 2016). Além da Constituição Federal, o ECA também
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complementa a garantia desse direito estabelecendo as responsabilidades do

Estado, da família e da sociedade em preservá-lo.

Em seguida, a LDB (Brasil, 1996) completou a tríade ao regular o sistema

educacional brasileiro em todas as suas modalidades e níveis de ensino que

perpassam o ensino infantil, fundamental e médio. Essas três leis possuem o poder

de regulamentar o direito à educação para todos e todas, o que reflete na

importância da qualidade e universalização desse direito fundamental.

Além do apresentado, a educação também é de extrema relevância como

afirma Paulo Freire (1967), patrono da educação brasileira, que coloca-a enquanto

impulsionadora da consciência crítica. Ela faz parte de um processo complexo que

envolve alcançar o desenvolvimento integral de quem a envolve e, ainda para o

autor, a escola serve como uma ferramenta de ensino para que o aluno leia o mundo

de tal maneira que possa transformá-lo e, portanto, nada mais justo que incluir

aqueles alunos-pacientes neste contexto.

Assim, inicia-se uma aproximação destes dois direitos - à saúde e à educação

- voltados para crianças e adolescentes. Como coloca Fonseca (1999, p. 126) “a

educação em hospital é um direito de toda criança ou adolescente hospitalizado” e,

desse modo, efetivar a relação escola-hospital é um movimento que vai além do

rompimento de fronteiras, ele inaugura um novo espaço, construído entre os leitos

hospitalares e as mesas escolares e se torna capaz de revelar as necessidades de

minorias, no caso uma minoria doente e silenciosa, invisível a uma sociedade sadia.

Finalmente, os próximos subtópicos deste capítulo buscam enfatizar essa

minoria, através de leis que regularizam os direitos supracitados a todos, o que inclui

crianças e adolescentes em tratamento hospitalar. Eles também evidenciam como a

implementação dessas leis têm sido insuficiente, a nível nacional e, mais a frente,

tomando como exemplo o Estado de São Paulo.

Em conformidade com Souza e Rolim (2019, p. 417) “a Saúde e a Educação

necessitam se entrelaçar como direitos da criança em tratamento, e devem ser

oportunizadas”.

3.2. A regulamentação da educação em ambiente hospitalar

“O doente-doença perde seu lugar social, o ambiente “sadio” é agora

substituído, o sujeito é deslocado ao “limbo”, ao espaço revelador dos males
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humanos: o hospital” (Rolim, 2015, p. 132). Como indica a autora, o hospital é

concebido como um local específico da doença, porém, acrescenta-se que neste

mesmo espaço também há outros direitos que são tão importantes quanto a saúde.

Especificamente sobre o campo da educação, que existe - somente - há 74

anos, a pedagogia hospitalar no Brasil se consolidou enquanto um movimento

legislativo a partir de 1996 com o artigo nº 2 da LDB que prevê a garantia do direito à

educação tendo como finalidade o pleno desenvolvimento do educando e, por este

viés, é preciso garantir às crianças e aos adolescentes hospitalizados uma educação

de qualidade para que os mesmos possam continuar o ano letivo sem nenhum

déficit de aprendizagem.

As classes hospitalares atuam neste sentido, como fundamentais na

efetivação desse direito e é neste mesmo caminho que Santos, Conceição e

Cavalcante (2019, p. 642) elencam a figura do pedagogo hospitalar
A atuação do pedagogo hospitalar está relacionada à visão
humanística, reafirmando em sua prática diária que não é só o corpo
que deve ser “olhado”, mas o ser em sua integralidade, suas
necessidades físicas, psíquicas e sociais. Ao promover essas
experiências vivenciais dentro de um hospital – brincar, pensar, criar,
trocar –, o pedagogo favorece o desenvolvimento da criança, que
não deve ser interrompido em função de uma hospitalização.

Ainda sobre essas classes, um documento que engloba a educação especial

instituindo diretrizes voltadas para esse atendimento educacional é a Resolução nº

4, de 2009 e, cabe mencionar aqui seu artigo nº 6 que atribui “em casos de

Atendimento Educacional Especializado em ambiente hospitalar ou domiciliar, será

ofertada aos alunos, pelo respectivo sistema de ensino, a Educação Especial de

forma complementar ou suplementar” (Brasil, 2009). Além disso, outra resolução

promulgada em 2001 pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) através da

Câmara de Educação Básica (CEB) é a de nº 2, de 2001 que institui as diretrizes

nacionais para a educação especial na educação básica.

Destaca-se um de seus artigos que menciona a organização do atendimento

educacional em classes hospitalares, quando necessário:
Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os
sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional
especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em
razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar,
atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.
§ 1º As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar
devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao
processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da
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Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao
grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado com crianças,
jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local,
facilitando seu posterior acesso à escola regular (Brasil, 2001a).

Como exposto, o público atendido em classes hospitalares envolve

alunos-pacientes impossibilitados de frequentar a escola regular, porém, a legislação

amplia esse atendimento focando na recreação usando como ferramenta as

brinquedotecas. É o que apresenta a Lei nº 11.104, de 2005 que “dispõe sobre a

obrigatoriedade de instalação de brinquedotecas nas unidades de saúde que

ofereçam atendimento pediátrico em regime de internação”.

Dessa forma, ocorre um acréscimo do ensino-aprendizagem em ambiente

hospitalar de tal maneira que a ludicidade também é integrada a este local pois
O trabalho pedagógico no contexto hospitalar possui nuances e
condutas bastante específicas que precisam estar em consonância
com o espaço físico que ocupa, com os recursos de que dispõe no
momento e, sobretudo, com os anseios dos estudantes/pacientes
(Santos; Conceição; Cavalcante, 2019, p. 641).

Logo, fica evidente a necessidade de inovação dentro do ambiente hospitalar,

garantindo a consolidação do direito à educação para os jovens pacientes com

internação temporária ou prolongada, pois na mesma direção que caminha Souza e

Rolim (2019, p. 404) a criança “mesmo hospitalizada, mantém a vontade de estar

ativa e de vivenciar experiências comuns à sua idade, situação que, por vezes, é

modificada no decorrer da internação”.

Buscando garantir a continuidade dessas experiências e, logo após a

elaboração do documento ‘Classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar’

voltado para estratégias e orientações, o MEC fez com que as Diretrizes Nacionais

para a Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001b) passassem a ter

caráter obrigatório, especificando que:
O atendimento educacional especializado pode ocorrer fora de
espaço escolar, sendo, nesses casos, certificada a frequência do
aluno mediante relatório do professor que o atende:
Classe hospitalar: serviço destinado a prover, mediante atendimento
especializado, a educação escolar a alunos impossibilitados de
frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique a
internação hospitalar ou atendimento ambulatorial.
Ambiente domiciliar: serviço destinado a viabilizar, mediante
atendimento especializado, a educação escolar de alunos que
estejam impossibilitado de frequentar as aulas em razão de
tratamento de saúde que implique permanência prolongada em
domicílio (Brasil, 2001b, p. 51-52).

Desse modo, fica evidente como através das leis voltadas para a educação

especial, as classes hospitalares são amparadas garantindo, assim, a possibilidade
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de regulamentar a educação dentro do hospital. Ademais, em harmonia com o que

Rolim (2015, p. 139) coloca que, pela legislação vigente,
observamos que a criança em tratamento hospitalar, quando
impossibilitada de frequentar a escola, tem o direito de continuar seu
processo educacional independentemente do local em que se
encontre, ou do tempo de afastamento. Negar essa possibilidade é
violar o direito ao desenvolvimento pleno, negligenciando a atenção
integral à criança.

Para exemplificar um Estado que assegura as legislações apresentadas e

efetiva seus deveres enquanto administrador de determinado território, é o Serviço

de Atendimento À Rede de Escolarização Hospitalar (SAREH) que, de acordo com

seu site é um programa da Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED/PR)

que por meio do Departamento de Educação Especial e Inclusão (DEEIN),

acompanha e capacita os professores no trabalhos pedagógicos da educação

hospitalar.

Ainda, o Núcleo Regional de Educação (NRE) da cidade de Cascavel,

também no Paraná, acompanha e supervisiona o trabalho pedagógico do SAREH

com orientações em todo o processo e capacitação dos professores nas diversas

disciplinas do conhecimento. Nota-se que houve uma reflexão, elaboração, escrita e

efetivação do que o Estado já tem apresentado para a concretização da pedagogia

em ambiente hospitalar.
A escola hospitalar não está no hospital para humanizá-lo. A escola
no hospital tem o papel de atender às necessidades
pedagógico-educacionais dos alunos hospitalizados. Não há dúvida
de que, sendo a educação e a escola partes das ciências humanas,
pareça que a escola no ambiente hospitalar seja a solução para a
humanização do hospital como um todo. Trata-se, contudo, de visão
equivocada, uma vez que a humanização da assistência hospitalar
implica toda uma mobilização tanto política quanto administrativa da
saúde, e a escola hospitalar tem sua vinculação administrativa não
com a área da saúde, mas com a área da educação. Em outras
palavras, a escola no hospital não é um serviço de saúde, é um
serviço educacional ou escolar (Fonseca, 2003, p. 26-27).

Com o explicitado, ao trazer o mínimo possível do ambiente escolar para o

hospital, os responsáveis pela criação e concretização desses direitos - à educação

e à saúde - estão promovendo vida para a pessoa enferma. “Sendo assim, uma

criança hospitalizada não perde suas características infantis, tendo necessidades de

brincar, conversar e de descobrir o mundo do qual faz parte” (Menezes, 2004, p. 52)

e a ausência disso é negar uma parcela enorme da sociedade.
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3.3. A pedagogia hospitalar no Estado de São Paulo

De início, vale destacar que o Brasil possui leis que regulamentam o direito à

educação para todos, inclusive para os alunos-pacientes como já revelado. No

entanto, focar a pedagogia hospitalar no Estado mais populoso e com a Capital mais

rica do país que é São Paulo, de acordo com o Censo demográfico 2022 produzido

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), faz-se necessário para

que se identifique os subterfúgios para a validação do atendimento educacional em

ambiente hospitalar. Por isso apresenta-se, a partir de agora, as legislações que

perpassam as crianças e adolescentes paulistas, paulistanos e seus visitantes.

A primeira legislação que esse Estado desenvolveu no sentido de identificar a

necessidade educacional do aluno-paciente foi a Lei nº 10.685, de 2000 que trata

sobre o acompanhamento educacional da criança e do adolescente internados para

tratamento de saúde.

Antes disso, o ECA já acentua que a escolarização de todas as crianças e

adolescentes brasileiros enquadra-se como um direito constitucional e, com esse

mesmo pensamento, o município de São Paulo buscou desenvolver ações no que

diz respeito a pedagogia hospitalar pois, em 2013, houve a institucionalização da Lei

nº 15.886, de 2013 que “estabelece diretrizes para o Programa Pedagógico

Hospitalar destinado às Crianças e Adolescentes Hospitalizados, no âmbito do

Município de São Paulo” e têm como principais objetivos:
I – continuidade do processo de aprendizagem de crianças e
adolescentes, quando estiverem temporariamente impedidos de
comparecer às aulas, em razão de tratamento de saúde;
II – desenvolvimento de parâmetros para atender as necessidades
de educando hospitalizado ou enfermo;
III – integração de educando hospitalizado ou enfermo em suas
atividades escolares e familiares;
IV – fortalecimento de vínculos com as escolas, para propiciar o
retorno do educando aos estudos;
V – busca de alternativas para desenvolver as habilidades do
educando hospitalizado ou enfermo;
VI – motivação para o processo de cura (São Paulo, 2013).

De fato, um dos maiores objetivos da pedagogia dentro do hospital é levar a

motivação para um espaço cercado, muitas vezes, de dor e sofrimento. Contudo e

em acordo ao que diz Rolim (2015, p. 133) o hospital também se constitui como
local propício para vivenciar a enfermidade não apenas como
processo patológico, mas também como reconhecimento social da
doença, uma realidade que demarca espaços e sujeitos, sendo
esses, adultos ou crianças. Mas, ao olharmos especificamente para a
criança doente, encontramos um agravante, o comprometimento de
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uma das principais fases do desenvolvimento humano: a infância.
Adoecer na infância afeta a vida ainda em seu início.

Já em 2014, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP),

por meio do Centro de Atendimento Especializado e do Núcleo de Apoio Pedagógico

Especializado (CAPE), lançou o documento “Atendimento educacional em ambiente

hospitalar”. Um documento que foi elaborado desde 2002 e afirma que o mesmo,
nesses anos, buscou a atualização dos profissionais regentes das
classes hospitalares e realizou um estudo aprofundado das
peculiaridades inerentes a esse tipo de atendimento educacional
especializado, propiciando a esses alunos condições que favoreçam
a aprendizagem e o desenvolvimento de habilidades e competências
(São Paulo, 2014, p. 3).

É importante frisar que, apesar do evidenciado, São Paulo nunca esteve

preparado para a demanda de estudantes e, primordialmente de alunos-pacientes,

ao fornecer um documento que se dispõe a ser norteador para esse público mas, na

realidade, levou 12 anos para possuir apenas 36 páginas totais com o intuito de
regulamentar o atendimento no contexto hospitalar no Estado de São
Paulo, apresentando as diretrizes e as normas que devem ser
seguidas por todos os envolvidos nesse contexto (hospitais, escolas,
Diretorias de Ensino e professores), visando à oferta de uma
educação de qualidade (São Paulo, 2014, p. 3).

Ou seja, mais de uma década buscando a educação de qualidade no contexto

da educação hospitalar e chegando em conclusões inacabadas. Como coloca

Menezes (2004, p. 66):
Dispor de atendimento educacional no hospital, mesmo que por um
tempo mínimo e que talvez pareça não significar muito para uma
criança que atende à escola regular, tem caráter fundamental para a
criança hospitalizada, uma vez que esta pode trabalhar suas
necessidades, amenizando a situação de estresse, e adquirir
conceitos importantes tanto para sua vida escolar quanto para a vida
pessoal.

Por essa razão gerar esperança apesar do afastamento escolar que a criança

e o adolescente vivenciam é uma necessidade que deve ser regulamentada e, neste

caminho, a SEDUC-SP que é responsável por mais de 5 mil escolas construiu a

Resolução nº 71, de 2016 que trata do atendimento escolar para alunos em

ambiente hospitalar identificando as classes hospitalares como possibilidade para tal

feito, e prevê em seu artigo nº 3 que “o trabalho pedagógico a ser desenvolvido nas

Classes Hospitalares deverá se revestir de características adequadas às

necessidades dos alunos e às especificidades do atendimento realizado” (Brasil,

2016).
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Para tanto, verifica-se o quanto é importante o trabalho do pedagogo

hospitalar junto à criança ou adolescente hospitalizados e, portanto, cabe apontar a

recente movimentação na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP)

visando a regulamentação da profissão de pedagogo hospitalar no Estado. Trata-se

do Projeto de Lei nº 530, de 2023, de autoria do Deputado Estadual Márcio

Nakashima que pode alavancar a discussão em torno dos direitos das crianças e

adolescentes hospitalizados.

Imaginar um futuro no qual ocorrerá concursos públicos e mais visibilidade em

torno desta profissão imprescindível ao escolar hospitalizado pode possibilitar o que

Assis (2009), que apoia o projeto apresentado por Nakashima e também integra o

Instituto Nacional de Pedagogia Extramuros (2023), propõe sobre a viabilidade de

uma parceria entre educação e saúde intitulada de ‘parceria colaborativa’ com

objetivos e responsabilidades partilhadas coletivamente.

Assim, nota-se que é necessário um trabalho conjunto de educação-saúde

capaz de promover ações nas instituições hospitalares respeitando o paciente de

modo mais humanizado e incluindo o direito à educação dentro delas, afinal, como

ressalta Fonseca (2003, p.15):
Em outras palavras, não seria errôneo considerar o ambiente
hospitalar como aquele onde coexistem dor, debilidade orgânica e a
necessidade de muito repouso se, neste mesmo ambiente, não
coabitassem também vida, movimento e energia. Pelo menos é o
que acontece nas interações entre os profissionais de educação e as
crianças no dia-a-dia da escola no ambiente hospitalar, desde que
nela não se menospreze, [...] a dimensão vivencial, e de fato se
escute o que o aluno tem a dizer.
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4. METODOLOGIA

Ao entender a pedagogia hospitalar como construtora da relação

escola-hospital, a presente pesquisa se apropria de dados bibliográficos e outros de

fontes primárias para testar hipóteses em torno de uma procura pela sua trajetória

integradora no Estado de São Paulo, a partir do SUS com um foco fundamental na

construção de um projeto de investigação como apresenta Minayo (2001).

Para tanto, existe um dimensionamento teórico-exploratório e documental em

que é usada, estrategicamente, a abordagem qualitativa no intuito de esclarecer a

escassez de produções científicas a respeito da temática, por meio de uma coleta de

dados inicial utilizando artigos científicos publicizados pelos portais SciELO e

Periódicos CAPES.

Após essa etapa de mapeamento em torno das bases supracitadas e, ainda

com relação a referida abordagem - qualitativa - vale destacar que ela foi

selecionada com o objetivo de uso da pesquisa documental enquanto técnica

ofertada a partir dela pois, em comum acordo ao que afirma Godoy (1995, p. 21),
Nesse sentido, acreditamos que a pesquisa documental representa
uma forma que pode se revestir de um caráter inovador, trazendo
contribuições importantes no estudo de alguns temas. Além disso, os
documentos normalmente são considerados importantes fontes de
dados para outros tipos de estudos qualitativos, merecendo portanto
atenção especial.

Desse modo, a fim de entender o processo de garantia legal e as barreiras

que cercam a efetivação da pedagogia hospitalar no Sistema Único de Saúde do

Estado de São Paulo, a presente pesquisa também utiliza de textos com cunho

bibliográfico por implicarem um conjunto ordenado de procedimentos que buscam

por soluções mas, também, de outros documentos fornecidos por fontes primárias

que possuem uma condição exploratória para a análise proposta.

Isso caminha de encontro ao que Minayo (2012, p. 622) menciona ao

descrever o primeiro item de um decálogo que envolve a abordagem qualitativa em

que trata de “conhecer os termos estruturantes da pesquisa qualitativa” como a

vivência, experiência, senso comum e a ação humana ou social. Dessa maneira, a

pesquisa qualitativa já expressa a intencionalidade da pesquisa enquanto um texto

que, por sua vez, anseia a compreensão e capacidade de outros se colocarem no

lugar dos escolares hospitalizados.



33

4.1. Procedimentos e análises

Como já dito, os procedimentos metodológicos escolhidos para este estudo

se caracterizam em torno da pesquisa bibliográfica que sustenta o desprovimento da

temática analisada nas bases supracitadas e porque, conforme aborda Barros,

Gueudeville e Vieira (2011, p. 337) ao analisarem o conhecimento produzido acerca

da classe hospitalar entre 1997 e 2008, no Brasil,
O periódico científico é um importante canal formal de comunicação,
onde os membros de uma área do saber podem divulgar os
resultados de suas pesquisas que, ao serem registradas, acabam por
validar disciplinas e campos de conhecimentos.

A princípio, os quadros apresentados abaixo foram construídos a partir dos

dados coletados no portal SciELO e Periódicos CAPES, tendo como critérios: os

descritores “pedagogia hospitalar” e “SUS”; qualquer idioma e apenas artigos

científicos revisados por pares. Destaca-se, também, que houve a exclusão de um

recorte temporal visto que a pesquisa tem como um dos objetivo mapear a escassez

da temática nestes portais, evidenciando a necessidade de melhor conhecer e

estudar essa realidade. O que vai de encontro ao que é apresentado por Triviños

(1987, p. 123):
Se o investigador, envolvido numa perspectiva de inquisição
qualitativa, não é capaz de compreender estas dimensões do
comportamento do sujeito, derivadas, principalmente, do contexto
cultural, pode observar um fenômeno e explicá-lo equivocadamente.
Por outro lado, uma visão da realidade social e cultural deste ângulo
obriga o pesquisador a considerar uma série de estratégias
metodológicas, marcadas, fundamentalmente, pela flexibilidade da
ação investigativa.

Além disso, o levantamento preliminar elaborado nos Quadros 1 e 2 possui os

seguintes critérios de organização: título, autores, ano, título da revista, idioma e

palavras-chave. A ver:

Quadro 1 - Resultados de busca da plataforma Periódico CAPES

PLATAFORMA PERIÓDICO CAPES

Palavras-chave: Pedagogia hospitalar e SUS

Filtros de busca: (artigos científicos / qualquer idioma / qualquer ano/ revisado por
pares)

Data de busca: 17/05/2024

Número de resultados brutos: 14
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Número de resultados com filtro: 8

Núm
ero
(seg
und
o

orde
m
de
bus
ca)

Título do
artigo

Autor(es/as) Ano Título da
Revista

Idioma Palavras-
chave

1 Pedagogia
Hospitalar: a
relevância
da atuação

do
pedagogo

Alanne Cruz
Sousa

Damares Araujo
Teles

Maria Perpétua
do Socorro

Beserra Soares

2017 Revista
Educação

e
Emancipaç

ão

Inglês
Português

Pedagogia
Hospitalar.
Pedagogo.

Prática
Pedagógic

a.

2 Educação
hospitalar:

uma
questão de

direito

Carmem Lucia
Artioli Rolim

2019 Actualidad
es

Investigati
vas en

Educación

Espanhol
Inglês

Português

direito à
educação.
pedagogia
hospitalar.
infância.

3 (Re)-Pensar
la

Pedagogía
Hospitalaria
desde sus

fundamento
s

epistemológi
cos

Clargina
Monsalve
Labrador

2020
Revista

Intersaber
es

Espanhol
Português

Inglês

Pedagogia
Hospitalar.
Epistemol

ogia.
Intersticiali

dade.
Violência

epistêmica
. Objeto e
natureza

da
Pedagogia
Hospitalar.

4 Educacion
inclusiva en
contextos
ineditos: la
implementa

Ascensión
Palomares-Ruiz

Belén
Sánchez-Navalón

2016
Revista

Latinoame
ricana de
Ciencias
Sociales,

Espanhol
Português

Inglês

Educação
inclusiva.

Pedagogia
Hospitalar.

Sala de
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cion de la
Pedagogia
Hospitalaria

Daniel
Garrote-Rojas

Niñez y
Juventud

Aula do
Hospital.

transtorno
do

comporta
mento

alimentar.
Tecnologia

s da
Informaçã

o e a
Comunica
ção (TIC)

5 O hospital
como

espaço de
atuação
para o

pedagogo

Juliana Maria
Fischer Rabuske
Cláudia Inês Horn

2023
Revista

Educação
e

Formação

Espanhol
Português

Inglês

Pedagogia
.

Atendimen
to Escolar
Hospitalar.
Pesquisa

com
crianças

6 Concepcion
es sobre

afectividad
en docentes
que trabajan

en aulas
hospitalarias

en Chile

Sylvia Contreras
Salinas

lor Romero
Ormeño

2020
Educación Espanhol Afectividad

e.
Docentes.
Pedagogía
hospitalari

a

7 Em
companhia
de Hércules

Carlos Bauer
Elaine Teresinha

Dal Mas Dias
2022

Cadernos
de

Pós-gradu
ação

Português NÃO
CONSTA

8 Estudiantes
que se

educan en
escuelas de

hospital.
Una mirada

desde la
filosofía,

Carolina
Castro-Ibáñez 2023

Revista
Electrónica

Educare

Espanhol Escolas
hospitalare

s.
educação.
doença.

economia.
filosofia.

pedagogia
hospitalar.
tecnologia.
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economía y
tecnología

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Quadro 2 - Resultados de busca da plataforma SciELO

PLATAFORMA Scientific Electronic Library Online Brasil (SciELO)

Palavras-chave: Pedagogia hospitalar e SUS

Filtros de busca: (artigos científicos / qualquer idioma / qualquer ano/ revisado por
pares)

Data de busca: 17/05/2024

Número de resultados brutos: 12

Número de resultados com filtro: 2

Núm
ero
(seg
undo
orde
m de
busc
a)

Título do
artigo

Autor(es/as) Ano Título da
Revista

Idioma Palavras-
chave

1 Educación
Inclusiva y
Pedagogía
Hospitalaria

: las
Actitudes
Docentes

Promotoras
de la

Inclusión

Sara Bagur
Sebastià Verger

2022 Revista
Brasileira

de
Educação
Especial

Espanhol Educação
Inclusiva.

Pedagogia
Hospitalar.
Atitude do
Professor.
Motivação

do
Professor

2 Perfil da
publicação
científica
brasileira
sobre a

temática da
classe

hospitalar

Alessandra
Santana Soares

e Barros
Rosane Santos

Gueudeville
Sônia Chagas

Vieira

2011 Revista
Brasileira

de
Educação
Especial

Inglês
Português

Educação
Especial.
Classe

Hospitalar.
Pedagogia
Hospitalar.
Análise de
Conteúdo
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Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Como reparado, foram encontrados dois artigos na plataforma SciELO e oito

artigos no portal de Periódicos CAPES o que evidencia, nitidamente, uma urgência

em torno do surgimento de novas pesquisas em prol da pedagogia hospitalar dentro

da perspectiva da saúde pública. Sobre essas produções, Barros (2008, p. 35),

acrescenta que:
[...] o espaço das publicações científicas requer que se vá além da
afirmação de um direito e avance no sentido da proposição de
perguntas de pesquisa, da investida empírica em campo, da coleta
de dados e do alcance, mesmo que provisório, de respostas às
hipóteses formuladas, uma vez que muito do que se observa, no
atual estado da arte da produção acadêmica sobre escolarização de
crianças em hospitais, são relatos pontuais de experiências que
permitem apenas o grato compartilhamento e o reconhecimento
mútuo e solidário das iniciativas de trabalho educacional com
crianças hospitalizadas.

Tal afirmação tem congruência com o que Barros, Gueudeville e Vieira (2011)

apontam sobre muitas das pesquisas voltadas para esse tema terem se concentrado

mais em afirmar a presença de escolas dentro dos hospitais do que em realizar

análises experimentais críticas que realmente investigam a realidade desse

fenômeno.

Para realçar, dos 10 artigos elencados nos quadros acima, nenhum foi

publicado em uma revista de saúde, do mesmo modo em que nenhum possui como

palavra-chave o SUS, conferindo o exibido por Barros, Gueudeville e Vieira (2011, p.

343), que também perceberam na sua pesquisa,
principalmente, que grande parte dos artigos publicados pertenceu a
revistas científicas do campo da Educação. O pequeno número de
artigos alocados em periódicos do campo da Saúde se deveu,
possivelmente, ou ao pouco investimento de profissionais das áreas
da Saúde na reflexão por sobre o fenômeno da classe hospitalar ou,
talvez, à resistência das editorias das revistas científicas daquela
área em veicular produções de pesquisadores oriundos da
Educação.

O destacado revela a necessidade de se vincular saúde à educação,

consolidando o direito dos alunos-paciente por um atendimento educacional em

ambiente hospitalar que tem o principal objetivo de prevenir a marginalização

sociocultural e do sistema educacional por parte desses protagonistas da pedagogia

(Salinas; Ormeño, 2020).
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Apesar disso, convém mencionar que 8 artigos possuem como palavra-chave

a pedagogia hospitalar, o que oferece sentido a ideia de que a saúde e a educação

são conceitos constitutivos do viver, que devem ser oportunizados e, ainda mais, “a

educação hospitalar se institui como possibilidade de desenvolvimento à medida que

é resguardado o direito da criança de ser estudante” (Rolim, 2019, p. 14).

Além do mapeamento realizado sobre as produções acadêmicas já

mencionadas, a pesquisa também se debruça em outros documentos elaborados

pelo Estado Federal e pelo Estado de São Paulo para identificar a criação de

políticas públicas que ponham em prática os aportes legais referenciados no capítulo

anterior.

Para isso, são utilizadas cartilhas, legislações vigentes e projetos de lei, além

de outros documentos ditos norteadores. Todos que, de acordo com Sá Silva,

Almeida e Guindani (2009, p. 2) “o uso de documentos em pesquisa deve ser

apreciado e valorizado” - principalmente ao trabalhar a pedagogia hospitalar que se

constitui enquanto uma área humanizadora.

Como a presente pesquisa se estabelece como exploratória a fim de

compreender a relação entre a pedagogia hospitalar e o SUS no Estado mais

populoso do país - São Paulo - de início era para ter a participação de dois hospitais

voluntários, sendo um da rede privada e outro da rede pública, a fim de se observar

as possibilidades que a pedagogia oferece no ambiente hospitalar, mas também

para compará-los levando em consideração seus desafios e limitações, a demanda

educacional e outros aspectos que ultrapassam o âmbito escolar.

No entanto, não houve resposta positiva de nenhum dos hospitais privados

que foram contatados e, dessa maneira, o objetivo proposto para a pesquisa

precisou ser reelaborado, apresentando apenas informações básicas fornecidas por

um hospital administrado pelo Estado. A interação desenvolvida está melhor

aprofundada no último capítulo da presente análise.

Diante do apresentado, a discussão está posta e se constitui por meio da

interpretação dos dados coletados, o que em comum acordo com Sá-Silva, Almeida

e Guindani (2009) possibilitará a ampliação do entendimento do presente objeto cuja

compreensão necessita de uma contextualização histórica e sociocultural.
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5. MAPEAMENTO DAS PRODUÇÕES ACADÊMICAS: UM VÍNCULO ENTRE
EDUCAÇÃO E SAÚDE

Como já abordado, o primeiro hospital que teve a iniciativa de oferecer

atendimento educacional é associado ao SUS e, como afirma o Ministério da Saúde

em comemoração aos 30 anos da implementação desse sistema:
Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao
sistema público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à
saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um
direito de todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida,
com foco na saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a
promoção da saúde (Brasil, [2020?]).

Vista sua significância e, em acordo com o 4º princípio da carta dos direitos

dos usuários da saúde (Brasil, 2011, p. 4) que diz que “Todo cidadão tem direito a

atendimento que respeite a sua pessoa, seus valores e seus direitos”, é a partir

disso que o seguinte tópico procura associar o direito à saúde ao direito à educação,

também respaldados pela Constituição Federal (Brasil, 1988), utilizando-se de

produções acadêmicas para - talvez - atingir essa consolidação.

5.1. Resultados encontrados - SciELO e CAPES

Para começar, foi feito um mapeamento no portal SciELO (Scientific

Electronic Library Online) e no Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). O que vale, no momento, é

apresentar os resultados encontrados. O Quadro 3, a seguir, expõe os textos

encontrados e seus respectivos autores.

Quadro 3 - Resultados de busca resumidos

Número
(segund
o ordem

de
busca)

Título do artigo Autor(es/as)

1 Pedagogia Hospitalar: a relevância
da atuação do pedagogo

Alanne Cruz Sousa
Damares Araujo Teles

Maria Perpétua do Socorro
Beserra Soares

2 Educação hospitalar: uma questão
de direito

Carmem Lucia Artioli Rolim



40

3 (Re)-Pensar la Pedagogía
Hospitalaria desde sus

fundamentos epistemológicos

Clargina Monsalve Labrador

4 Educacion inclusiva en contextos
ineditos: la implementacion de la

Pedagogia Hospitalaria

Ascensión Palomares-Ruiz
Belén Sánchez-Navalón

Daniel Garrote-Rojas

5 O hospital como espaço de atuação
para o pedagogo

Juliana Maria Fischer Rabuske
Cláudia Inês Horn

6 Concepciones sobre afectividad en
docentes que trabajan en aulas

hospitalarias en Chile

Sylvia Contreras Salinas
lor Romero Ormeño

7 Em companhia de Hércules Carlos Bauer
Elaine Teresinha Dal Mas Dias

8 Estudiantes que se educan en
escuelas de hospital. Una mirada

desde la filosofía, economía y
tecnología

Carolina Castro-Ibáñez

9 Educación Inclusiva y Pedagogía
Hospitalaria: las Actitudes Docentes

Promotoras de la Inclusión

Sara Bagur
Sebastià Verger

10 Perfil da publicação científica
brasileira sobre a temática da

classe hospitalar

Alessandra Santana Soares e
Barros

Rosane Santos Gueudeville
Sônia Chagas Vieira

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Por tratar-se de um tema relativamente novo, a atuação da pedagogia dentro

do ambiente hospitalar no Brasil ainda está limitada devido a diversos fatores e,

dentre eles, destaca-se a falta de referencial teórico específico. Esse quadro

exemplifica que as dificuldades para a implementação da pedagogia hospitalar

extrapolam o campo legislativo e alcança, também, a pesquisa acadêmica.

No mesmo sentido em que se posiciona Fonseca (1999, p. 119):
A insuficiência de teorias e estudos desta natureza em território
brasileiro gera, tanto na área educacional, quanto na área de saúde,
o desconhecimento desta modalidade de atendimento tanto para
viabilizar a continuidade da escolaridade àquelas crianças e
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adolescentes que requerem internação hospitalar, quanto para
integralizar a atenção de saúde e potencializar o tratamento e o
cuidado prestados à criança e ao adolescente.

Por isso, dos dez artigos apresentados, o 7º, elaborado por Bauer e Dias

(2022) foi excluído da discussão proposta por não associar-se com o tema da

pedagogia hospitalar. O artigo 8º, produzido por Castro-Ibáñez (2023), também foi

removido por tomar como exemplo os efeitos da recente pandemia de COVID-19, o

que abre margem para uma discussão além do objeto estudado na presente

pesquisa. Em vista disso,
[...] tornou-se uma excelente oportunidade para reimaginar e pôr em
prática novas formas de implementação de processos educativos,
em que a tecnologia desempenha um papel educativo estratégico em
consonância com o desenvolvimento de competências digitais para o
século XXI (Castro-Ibáñez, 2023, p. 11, tradução nossa)1.

Outros dois escritos foram estudados e produzidos a nível internacional e,

neste contexto, cabe aprofundar a discussão em torno destes.

O primeiro a mencionar analisa os fatores que impactam a pedagogia em

Unidades de Saúde Mental destacando um hospital da Espanha, no qual a pesquisa

perdurou durante dez anos observando o montante de 208 alunos-pacientes,

conforme aponta Palomares-Ruiz, Sánchez-Navalón e Garrote-Rojas (2016). Para

os autores, a pedagogia hospitalar se trata de propiciar o desenvolvimento integral

da pessoa e, pautado na legislação - espanhola, ela existe “para garantir que as

crianças não faltem à escola durante a sua estadia no hospital” (Palomares-Ruiz;

Sánchez-Navalón; Garrote-Rojas, 2016, p. 1512, tradução nossa)2.

Ademais, eles também destacam que a Argentina e o Chile são os dois

países da América Latina que mais possuem uma legislação minuciosa em torno

dos direitos desse público-alvo da pedagogia hospitalar e acrescentam que:
Os países do continente americano não seguiram caminhos idênticos
em matéria de educação hospitalar: alguns evoluíram rapidamente
nesta disciplina e tornaram-se referências neste domínio. Outros, no
entanto, legislam apenas superficialmente, considerando a educação
hospitalar como um cuidado especial oferecido nos hospitais. Isto
deve-se aos problemas econômicos e políticos que os afetam

2 No original: en procurar que los niños y las niñas no pierdan el ritmo escolar durante su
permanencia en el hospital.

1 No original: (...) se transformó en una excelente oportunidad para reimaginar y poner
en práctica nuevos modos de implementación de procesos educativos, en los cuales la
tecnología cumple un rol educativo estratégico en línea con el desarrollo de habilidades
digitales para el siglo XXI.
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(Palomares-Ruiz; Sánchez-Navalón; Garrote-Rojas, 2016, p. 1510,
tradução nossa)3.

A saber, o Chile também se constitui como um dos países mais avançados na

área em nível mundial e, a título de exemplo, possui a Fundação Educacional

Carolina Labra Riquelme cujo propósito é a implementação, manutenção e

promoção de escolas hospitalares desde 1998 (Fundación Educacional Carolina

Labra Riquelme, [2024?]) além de organizar, anualmente, conferências sobre a

pedagogia hospitalar. Feito o exposto, Salinas e Ormeño (2020) produziram um

estudo de caso com seis docentes de um hospital público do Chile cujo objetivo

primordial foi compreender as concepções de afetividades desses professores.

Em seus resultados, as autoras situam que
Todos os professores concebem a afetividade, em maior ou menor
grau, como uma experiência socioculturalmente mediada, pois é
moldada pelas condições de vida, tanto materiais como da teia de
relações em que o sujeito se afirma. Por outras palavras, a
afetividade constitui-se em situações e lugares, bem como no corpo
que habita e é habitado (Salinas; Ormeño, 2020, p. 42, tradução
nossa)4.

Nesse sentido, é fundamental considerar o papel do professor no

desenvolvimento, nas aprendizagens e, também, no resgate da saúde da criança ou

adolescente hospitalizados visto que
pensar o atendimento educacional considerando crianças com
comprometimentos de saúde é adentrar escolas e hospitais
transitando por territórios distintos, separados pelos objetivos de sua
criação, mas inter-relacionados pelos sujeitos que ocupam seus
espaços. O ambiente escolar é parte da rotina infantil, e a
hospitalização altera o mundo conhecido da criança. No caso
específico do tratamento do câncer, o afastamento escolar é
inevitável, mas permanece a necessidade de desenvolvimento, a
aprendizagem e a garantia de qualidade de vida da criança. Nesse
contexto, escolas e hospitais compartilham responsabilidades quanto
ao público infantil, sendo necessário esforço social diante não
apenas da debilidade orgânica, mas também do processo histórico
da doença (Rolim, 2015, p. 134-135).

4 No original: La afectividad es concebida por todos los docentes, en mayor o menor grado,
como una experiencia socioculturalmente mediada, debido a que se configura a partir de
las condiciones de vida, tanto materiales como del entramado de relaciones en que el sujeto
se afirma. En otras palabras, la afectividad se constituye en las situaciones y lugares,
así como en el cuerpo que habita y es habitado.

3 No original: Los países del continente americano no han llevado caminos
idénticos respecto a la Pedagogía Hospitalaria: algunos han evolucionado
rápidamente en esta disciplina, y son referentes en este campo. Pero otros
solamente han legislado de forma superficial, pues consideran la Pedagogía
Hospitalaria como una atención especial que se ofrece en los hospitales. Esto se
debe a los problemas económicos y políticos que les afectan.
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Em conformidade com Souza, Teles e Soares (2017) ocorre um processo de

humanização baseado na interligação entre o ambiente hospitalar e o

desenvolvimento educacional. Ou seja, saúde e educação se unem para que

aconteça a validade de um modelo de ensino que “se traduz não apenas na

interferência que causa no desempenho acadêmico da criança, mas,

concomitantemente, na visão que essa mesma criança possa ter de sua doença e

das perspectivas de cura” (Fonseca, 2003, p. 19).

Ainda sobre o pedagogo hospitalar cabe destacar que, por desempenhar sua

função nesse ambiente não formal, ele é muito mais do que um intermédio entre

saúde e educação. Na verdade, é a conexão do aluno-paciente com o convívio de

algo externo à rotina que ele vivencia todos os dias dentro do ambiente hospitalar.

Mas esse profissional encontrará dificuldades advindas dos pacientes como

“dificuldade de locomoção, imobilização parcial ou total, indisposição da criança por

conta da doença e, algumas vezes, a imposição de horários para a administração

dos medicamentos” (Sousa; Teles; Soares, 2017, p. 248) e, para mais, tem o desafio

de descobrir estratégias que se adaptem à realidade de cada um.

Por isso, é tão necessário que o pedagogo construa o seu trabalho no

hospital baseando-se na confiança e na relação de afeto como recursos mais

preciosos do processo de ensino-aprendizagem para com o seu aluno-paciente.

Como aponta Fonseca (2003, p. 37):
O ambiente hospitalar é para o professor uma fonte de aprendizagem
constante por meio da escuta às informações de vida da criança,
com o seu conteúdo de representação da doença, do tratamento, da
hospitalização e da equipe de saúde. Isto leva o professor a
aperfeiçoar a assistência, de maneira a tornar a experiência da
hospitalização um aspecto positivo para o regimento e
desenvolvimento da criança.

Para constar, a coleta de dados que resultou nos artigos encontrados através

da pesquisa feita por meio do SciELO e da CAPES só foi possível a partir da ficha

de cada texto com o objetivo de examinar suas semelhanças e diferenças em

relação à discussão proposta.

Neste sentido, a partir dos fichamentos foi construído o Quadro 4, destacado

a seguir, que agrupa-os em diferentes categorias de análise levando em

consideração quatro visões desenvolvidas, são elas: política, para textos que

analisam o fenômeno de acordo com implicações políticas, sociais ou ideológicas;

tecnicista para os que focam em aspectos técnicos e científicos; crítica, que avalia e
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questiona o pré-estabelecido; interpretativa que elenca os fenômenos sociais a partir

da perspectiva de seus participantes ou de um contexto cultural.

Quadro 4 - Categorias de análise

Númer
o

(segun
do

ordem
de

busca)

Título do artigo Visão
Política

Visão
Tecnicista

Visão
Crítica

Visão
Interpretativa

1 Pedagogia Hospitalar: a
relevância da atuação do

pedagogo

X

2 Educação hospitalar:
uma questão de direito

X

3 (Re)-Pensar la
Pedagogía Hospitalaria
desde sus fundamentos

epistemológicos

X

4 Educacion inclusiva en
contextos ineditos: la
implementacion de la

Pedagogia Hospitalaria

X X

5 O hospital como espaço
de atuação para o

pedagogo

X X

6 Concepciones sobre
afectividad en docentes
que trabajan en aulas
hospitalarias en Chile

X

7 Educación Inclusiva y
Pedagogía Hospitalaria:
las Actitudes Docentes

Promotoras de la
Inclusión

X
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8 Perfil da publicação
científica brasileira sobre

a temática da classe
hospitalar

X

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Com relação aos objetivos dos textos, a perspectiva de Sousa, Teles e

Soares (2017) se assemelha a Rabuske e Horn (2023) por refletir e investigar a

prática docente inserida na pedagogia hospitalar:
A intenção central da pesquisa era investigar as funções do
pedagogo no Setor de Atendimento Escolar Hospitalar do Setor de
Pedagogia de um Hospital Infantil situado no estado de Santa
Catarina (SC), a fim de compreender o trabalho desse profissional
nesse espaço (Rabuske; Horn, 2023, p. 2).

Além disso, ambas as pesquisas enfatizam a necessidade de informar à

sociedade acadêmica a importância de se conhecer outros ramos de atuação do

pedagogo na educação. Neste mesmo sentido, Bagur e Verger (2022) assimilam a

pedagogia hospitalar inserida na educação especial inclusiva e, ao analisar 32

artigos que levem em conta essa educação, bem como a motivação e autoestima

desses professores, os autores reforçam que,
Apesar de os fenômenos desta investigação serem essenciais para a
realização de práticas educativas de qualidade, são poucos os
estudos que analisam a educação inclusiva e a educação hospitalar
como as principais variáveis a considerar para a melhoria das
práticas em educação especial. Na perspetiva epistemológica da
Educação Inclusiva, as ações docentes devem estar voltadas para
processos de ensino-aprendizagem de qualidade para todos os
alunos. Assim, é importante destacar que as crianças em situação de
vulnerabilidade por motivo de doença têm o direito de receber boas
práticas educativas com professores altamente capacitados (Bagur;
Verger, 2022, p. 394, tradução nossa)5.

Já Labrador (2020) gera uma provocação ao colocar a pedagogia hospitalar

em um local que só é construído a partir da integração de várias áreas, contextos e

perspectivas. Para ela, trata-se de uma evolução da pedagogia terapêutica que

busca promover um ambiente educacional que não apenas ensina conteúdos

5 No original: A pesar de que los fenómenos de esta investigación son esenciales para llevar
a cabo prácticas educativas de calidad, escasos estudios analizan la Educación Inclusiva y
la Pedagogía Hospitalaria como variables principales a contemplar para la mejora de las
prácticas en Educación Especial. Desde la vertiente epistemológica de la Educación
Inclusiva, las actuaciones docentes deben ir encaminadas a procesos de
enseñanza-aprendizaje de calidad para todo el alumnado. Pues, es importante resaltar que
los niños y niñas vulnerables por enfermedad tiene el derecho de recibir buenas prácticas
educativas con docentes altamente formados.
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acadêmicos, mas também considera e aborda questões emocionais,

comportamentais e sociais pensando na evolução do ser humano (Holanda; et al.,

2016). Sob esta perspectiva a autora coloca que a pedagogia hospitalar possui

diversas maneiras de ser concebida e,
no início, desenvolve sua prática a partir da identificação da
necessidade de uma ação educativa durante a doença, mas centra
essa ação na realidade e no contexto do aluno que é objeto do
atendimento, entendendo que o trabalho pedagógico não se limita
apenas à escolarização, instrução ou manutenção de hábitos
escolares, mas desenvolve uma perspetiva que vai muito além
(Labrador, 2020, p. 354, tradução nossa)6.

A partir do exposto é possível elencar o texto da autora supracitada dentro de

uma visão tecnicista abordando aspectos epistemológicos da pedagogia em

ambiente educacional distinguindo-a de outras concepções pedagógicas como a

pedagogia social e a educação especial sem discutir seus impactos sociais.

Outro artigo que apresenta essa mesma visão tecnicista é o fabricado por

Barros, Gueudeville e Vieira (2011), na qual as autoras descrevem o perfil da

publicação científica brasileira em torno da escolarização em hospitais. Este talvez

seja o texto que mais se aproxime do objeto proposto na presente pesquisa por

buscar a consolidação desta nova área do saber analisando o conhecimento

produzido acerca da classe hospitalar nos últimos anos no Brasil.

Como já destacado, a pedagogia hospitalar ainda é uma área pouco

explorada no país e Barros, Gueudeville e Vieira (2011, p. 348) revelam que, dos 47

artigos analisados em sua pesquisa, apenas seis publicações possuíam os critérios

que a definem como produções de qualidade, “poucos foram aqueles que, portanto,

preenchiam condições necessárias para fazer entender à comunidade científica e

acadêmica à qual estavam destinados, que a investida empírica da qual eram

produto, tinha gerado novo conhecimento”.

Apresentando uma visão crítica acerca dos cuidados com a saúde da criança

e do adolescente hospitalizados substituírem, por inteiro, seu desenvolvimento

educacional, o artigo de Rolim (2019) revela o movimento de estigmatização desses

indivíduos. Com esse intuito, a autora aborda a dicotomia construída socialmente

entre saúde e doença:

6 No original: Ella, en sus inicios, desarrolla su práctica desde una identificación de la
necesidad de la acción educativa durante la enfermedad, pero enfoca dicho actuar en la
realidad y contexto del estudiante sujeto de la atención, entendiendo que la labor
pedagógica no se circunscribe únicamente a la escolarización, instrucción o mantenimiento
de hábitos escolares, sino que desarrolla una perspectiva que va mucho más allá.



47

Criou a dualidade e a divergência entre ambas, instaurando a
morte-dor na doença e a vida-alegria na saúde. Essa dicotomia
ultrapassa os aspectos da patologia e instaura outro conflito para
quem vivencia a enfermidade, pois excluí as possibilidades de viver a
doença no espaço da ‘normalidade’. Ou seja, ao receber o
diagnóstico de uma enfermidade, biologicamente considerada como
grave e socialmente julgada como incapacitante, recebemos
também a sentença que suprime a possibilidade de vivenciar a
alegria. A pessoa doente é condenada à, enquanto enferma; não
entrar nos espaços ‘saudáveis’ (Rolim, 2019, p. 6).

A partir do elencado, é importante oportunizar a estes indivíduos em

tratamento de saúde a experiência da infância, que permeia seu desenvolvimento

educacional apesar das limitações impostas pelas condições de seu tratamento,
nessa direção, ao pensarmos a criança em tratamento de saúde,
verificamos a necessidade de considerar o seu crescimento e o seu
desenvolvimento em um conjunto de necessidades específicas que
correspondem a cada fase da vida. A criança, ao adentrar o hospital,
traz consigo uma constituição permeada pelas experiências
socioculturais desenvolvidas por meio das suas relações
intersubjetivas. Assim, o espaço do hospital é ambiente de desafios
para o restabelecimento da saúde, mas é também local de
desenvolvimento da infância quando tratamos da criança em
internação. Pensar sobre o desenvolvimento infantil da criança em
situação de internação é colocar em destaque a pedagogia
hospitalar, atividade que abre espaço para uma educação
diferenciada às crianças afastadas do contexto escolar devido a
alguma doença (Souza; Rolim, 2019, p. 404).

Mais do que abrir espaço para essa educação mencionada, a pedagogia

hospitalar possibilita ao pedagogo abranger sua prática educativa uma vez que “a

intervenção pedagógica, neste sentido, é essencial, visto que possui o intuito

de resgatar a alegria da criança e o desejo de aprender” (Sousa; Teles; Soares,

2017, p. 247), permitindo que esse profissional experimente uma pedagogia que vai

além dos muros de qualquer ambiente escolar formal repleto de conteúdos e

avaliações.

Retomando as visões abordadas em cada artigo revelado no Quadro 4,

Palomares-Ruiz, Sánchez-Navalón e Garrote-Rojas (2016) refletem as diferentes

implicações políticas e sociais que envolvem a implementação da pedagogia

hospitalar na Europa. Para além de destacarem a importância das Tecnologias da

Informação e Comunicação (TIC) enquanto um mecanismo de aproximação do

aluno hospitalizado com o mundo exterior, os autores também propõem intervenções

que podem melhorar essa área da educação, como destaca-se:
a. Aumentar a atenção a este tipo de alunos através de políticas

educativas e de saúde adequadas, instalando os meios necessários
para conseguir uma educação inclusiva.
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[...] d. Formar pedagogos hospitalares em temas como o luto, as TIC,
a psicologia de crianças doentes, etc. (Palomares-Ruiz;
Sánchez-Navalón; Garrote-Rojas, 2016, p. 1520, tradução nossa)7.

Também apresentando uma visão política em torno da temática proposta,

Rabuske e Horn (2023) mencionam que o pedagogo hospitalar assume um papel de

humanizador em sua prática docente que, por sua vez, só é possível graças a

evolução do curso de pedagogia no Brasil que, por meio das legislações

implementadas e da atualização das grades curriculares, possibilitou o surgimento

de outros caminhos para a sala de aula. Elas também destacam que, para esse

propósito humanizador,
acreditamos que, para podermos trabalhar dentro de um hospital,
precisamos não só de licenciatura em Pedagogia, mas também
precisamos ser graduados em empatia, sensibilidade, paciência,
compreensão, carinho, comprometimento, respeito e ética,
principalmente esses dois últimos, para podermos acompanhar os
pacientes e seus respectivos familiares (Rabuske; Horn, 2023, p. 14).

Ao destacarem a prática do pedagogo no hospital através de uma pesquisa

de campo realizada em um hospital do estado de Santa Catarina, as autoras

mencionam que a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED-SC)

possui funções bem designadas ao pedagogo que atua no hospital, a elencar:
Cumprir a carga horária no hospital, previamente definida para esse
atendimento; seguir o calendário escolar organizado pela escola
vinculada, preencher a ficha cadastral de cada aluno atendido no
Atendimento Educacional Hospitalar; preencher e registrar
diariamente, em cada ficha, os conteúdos trabalhados, as atividades
desenvolvidas e o desempenho do aluno.
Também são atribuições desse profissional: definir, com a
responsável pelo Atendimento Educacional Hospitalar da
Coordenadoria/Supervisão Regional de Educação, a metodologia de
trabalho a ser desenvolvida e planejar as atividades de acordo com
as orientações da coordenadoria; elaborar material didático
diferenciado, respeitando as condições de saúde do aluno, de forma
que ele não perca a qualidade em conteúdo; e entrar em contato
com a escola de origem do discente quando sua internação
hospitalar completar três dias, com o objetivo de comunicar sua
frequência no Atendimento Educacional Hospitalar e solicitar ao
professor informações pertinentes, bem como os conteúdos que
estão sendo trabalhados na série em que o estudante está
matriculado.
Após a alta do aluno, o profissional deve ainda organizar um relatório
descritivo dos conteúdos e das atividades desenvolvidas, bem como
do desempenho da criança (que será enviado pelo correio, após

7 No original: a. Incrementar la atención a este tipo de alumnado desde unas
políticas educativas y sanitarias adecuadas, instalando los medios necesarios para
conseguir una educación inclusiva. (...) d. Formar a los pedagogos y pedagogas
hospitalarios en temas como duelo, TIC, psicología de las niñas y los niños enfermos,
etc.
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carimbo e assinatura da direção da escola vinculada); participar de
encontros, reuniões e cursos de formação continuada, ofertados pela
Secretaria de Educação, Coordenadoria/Supervisão Regional de
Educação, escola vinculada e/ou outras instituições de ensino
(Rabuske; Horn, 2023, p. 11).

O evidenciado exemplifica as práticas do que é garantido por lei acerca dos

direitos destes pacientes, que também são alunos, efetivadas pelo SUS ao tratar de

um hospital público. Deste ponto, há que se refletir e oportunizar
o acompanhamento pedagógico-educacional do processo de
desenvolvimento e construção do conhecimento de crianças, jovens
e adultos matriculados ou não nos sistemas de ensino regular [...] e
que se encontram impossibilitados de frequentar escola, temporária
ou permanentemente e, garantir a manutenção do vínculo com as
escolas por meio de um currículo flexibilizado e/ou adaptado,
favorecendo seu ingresso, retorno ou adequada integração ao seu
grupo escolar correspondente, como parte do direito de atenção
integral (Brasil, 2002, p. 13).

Conforme apresenta Rolim (2015) a valorização construída socialmente em

torno do frequentar a escola na idade regular, pode gerar uma desesperança nesses

cidadãos impossibilitados de frequentar a escola regular e, por isso, a possibilidade

do atendimento educacional em ambiente hospitalar serve à manutenção do

processo de ensino-aprendizagem. Em acordo com Souza e Rolim (2019, p. 142):
o fato de estar doente não pode ser condição para o silenciamento
do protagonismo da criança. Nesse sentido, a pedagogia hospitalar é
importante ferramenta para a aproximação da criança enferma com o
universo da infância saudável, por vezes, capturado pela doença.

Com o intuito de obter uma visão interpretativa para compreender os

fenômenos sociais que inclui pacientes de longa permanência em idade escolar, na

Espanha, Palomares-Ruiz, Sánchez-Navalón e Garrote-Rojas (2016, p. 1518,

tradução nossa)8 apresentam a perspectiva dos participantes de sua pesquisa em

torno da aplicabilidade da classe hospitalar, eles chegaram à conclusão que:
Depois de analisar a opinião dos alunos sobre a utilidade da Aula
Hospitalar, foi-lhes perguntado se a recomendariam a futuros
pacientes, e 90% disseram que sim; por outro lado, 10%
consideraram-na um obstáculo ao tratamento, considerando o
contexto escolar secundário, e não se consideraram capazes de
receber tratamento psicológico e educacional ao mesmo tempo.

8 No original: Analizada la opinión del alumnado sobre la utilidad del Aula Hospitalaria, se
les pregunta si la recomendarían a futuros pacientes, y el 90 % indica que sí;
en cambio, el 10% la valora como un obstáculo ante el tratamiento, estimando
secundario el contexto escolar, y no se considera capaz de recibir al mismo tiempo el
tratamiento psicológico con el educativo.
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As informações coletadas pelos autores são estimulantes no sentido de

concretizar a possibilidade de viabilização do direito à educação da criança e do

adolescente em tratamento de saúde, mantendo o seu lugar social.

Utilizando-se da mesma metodologia de observação em sua pesquisa,

Sousa, Teles e Soares, (2017) destacam uma visão interpretativa em torno da

atuação de duas pedagogas em um hospital na cidade de Parnaíba, no Estado do

Piauí, e afirmam que, por ser amplo, o processo educativo pode acontecer em

diferentes locais. Ademais, a pesquisa delas usa a abordagem qualitativa que

“possui preocupação com questões que possuem um nível de realidade que não

pode ser quantificado, trabalha com o universo dos significados, motivos,

aspirações, crenças e valores” (Sousa; Teles; Soares, 2017, p. 250).

Outro escrito que caminha nesta direção é o de Bagur e Verger (2022) que,

como já citado, exploram e interpretam 32 artigos com a intenção de mostrar que o

processo de ensino-aprendizagem é condicionado pelas características e atitudes

dos pedagogos. Profissionais estes que possuem a responsabilidade de reinserir os

alunos-pacientes na comunidade, mesmo que à distância (Menezes, 2004).

Ainda assim, a desmotivação docente parece ser um dos principais

impeditivos para o alcance da educação inclusiva de pessoas em tratamento de

saúde. É o que aponta Bagur e Verger (2022, p. 393) a partir das três fases dessa

desmotivação que envolve: alarme, reorganização e exaustão até o alcance do que

é conhecido como Burnout, ou síndrome do esgotamento profissional que requer um

tratamento psicológico. As fases destacadas evidenciam que o olhar humanizado

para o pedagogo hospitalar é tão importante quanto ao aluno que será beneficiado

por seu trabalho neste ambiente.

Para tanto, Salinas e Ormeño (2020) utilizam das concepções da afetividade

para aproximar esse olhar humanizado sob a prática docente na sala de aula de um

hospital público da região metropolitana do Chile e, tomando uma visão

interpretativa desse estudo de caso, as autoras o concluem mencionando a

importância da afetividade no ato educativo da qual este pedagogo está inserido:
[...] verifica-se que a afetividade é descrita pelos professores
entrevistados como um meio de intensificar a vida, segundo um
sentido bastante instrumental. Assim, e tendo em conta o risco de a
afetividade se instalar num espaço protegido, surge o eco romântico,
conservador e instrumentalizado da afetividade sitiante, que se
verifica nos discursos, na ausência de ideias relacionadas com o
corpo, a afetividade, a subjetividade, o caráter político, normalizador,
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social e histórico, o que leva ao erro de reservar a experiência afetiva
para o amor, preservando-a numa caixa de tesouro arcaico da
humanidade. No entanto, este tesouro é gerido e manipulado de
acordo com determinados interesses, entre eles, um sistema
produtivo que relega a experiência afetiva como o seu recurso mais
precioso (Salinas; Ormeño, 2020, p. 44, tradução nossa)9.

Neste mesmo sentido, Ferreira e Pessoa (2023, p. 6) também apontam a

importância da afetividade só que através das educadoras para com seus

alunos-pacientes, pois, “na classe, a afetividade perpassa a prática pedagógica das

professoras. Estava evidente a relação de confiança estabelecida entre as docentes

e as crianças, fundamental para a condução do processo ensino-aprendizagem”.

Com tudo isso, nota-se que a classe hospitalar não fornece apenas a

continuidade da escolarização, como também contribui com a melhora do paciente

que está em tratamento por meio de outros fatores como a diminuição das

angústias, da visão de pena ou de sofrimento, de que ele se tornou a doença.

Convém, ainda, apresentar o panorama social elencado por Rabuske e Horn

(2023) acerca das responsabilidades do pedagogo no setor de atendimento escolar

hospitalar de um hospital infantil situado no Estado de Santa Catarina (SC). As

autoras interpretam como fundamental a presença do pedagogo em ambiente

hospitalar para proporcionar a continuidade do processo escolar dos

alunos-pacientes, pois assim “ao retornarem à escola de origem, elas possam

prosseguir seus estudos assim como os demais alunos, evitando-se, assim, uma

defasagem e/ou reprovação escolar” (Rabuske; Horn, 2023, p. 7).

Sobre o fortalecimento da atuação desse profissional, elas também apontam

que houve um retrocesso no Brasil, em 2019, pela exclusão de pautas específicas

sobre a atuação do pedagogo em outros espaços sociais nas Diretrizes Curriculares

Nacionais (DCNs) e trazem uma visão crítica e, ao mesmo tempo, política:
Dessa forma, reitera-se que os saberes docentes são tecnicistas e
utilitaristas, voltados unicamente à escola, mais especificamente à
sala de aula. Isso vem ao encontro da nossa dificuldade de

9 No original: se aprecia que la afectividad es descrita por los docentes entrevistados como
un medio para intensificar la vida, de acuerdo a un sentido más bien instrumental. Así y
atendiendo al riesgo que implica que la afectividad se instale en un espacio protegido, surge
el eco romántico, conservador e instrumentalizado de sitiar la afectividad, lo cual se aprecia
en los discursos, en la ausencia de ideas relacionadas con el cuerpo, la afectación, la
subjetividad, el carácter político, normalizador, social e histórico, que lleva al error de
reservar la experiencia afectiva para el amor, conservándola en una arcaica caja de tesoros
de la humanidad. Si bien, dicho tesoro es gestionado y manipulado de acuerdo a ciertos
intereses, entre ellos, un sistema productivo releva como su más precioso recurso, la
experiencia afectiva
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localização de hospitais com pedagogos em seu quadro
multiprofissional (Rabuske; Horn, 2023, p. 7).

Para concluir, o próximo capítulo se debruça em torno desta dificuldade

apontada pelas autoras a fim de elencar os subterfúgios existentes que fazem o

Estado de São Paulo, por exemplo, atravancar os alunos-pacientes de um dos

maiores meios de socialização que é a escola.
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6. A EFETIVAÇÃO DA PEDAGOGIA HOSPITALAR NO ESTADO DE SÃO PAULO

Como já identificado anteriormente, há em que pautar a pedagogia hospitalar

dentro de um escopo teórico dos regulamentos e leis existentes a nível nacional e

estadual no caso de São Paulo, porém, a consolidação do direito à educação em

ambiente hospitalar escancara uma prática distante do desenvolvimento contínuo do

aluno em fase de tratamento de saúde. Nessa perspectiva, “observamos a escola

hospitalar não dispondo efetivamente de condições existenciais adequadas, o que

pode levá-la para uma situação de funcionamento aquém dos objetivos a ela

pertinentes” (Fonseca, 2003, p. 87).

Pois bem, um toque de esperança paulista tem sido ofertado através de

instituições filantrópicas que buscam trazer essa efetivação à realidade dos

alunos-pacientes, uma delas é a Casa Hope. Instituição 100% filantrópica que,

localizada na região centro-sul de São Paulo, possui a intenção de descentralizar a

questão da doença e oferecer carinho, dignidade e respeito, adjetivos que rodeiam a

educação e tentam incluir a criança ao seu maior meio social que é a escola. De

acordo com o site são recebidas
Pessoas com baixo poder aquisitivo procedentes de todo o Brasil,
que precisam de um lugar de apoio ao serem encaminhadas para
tratamento em São Paulo.
Durante esse período, a instituição oferece moradia, alimentação,
transporte (para hospitais, aeroportos e rodoviárias), assistência
social e psicológica, medicamentos, vestuário, escolarização, terapia
ocupacional, cursos de capacitação profissional, recreação dirigida,
passeios culturais e festas comemorativas (Casa Hope).

Outra associação que efetiva a pedagogia hospitalar é o Hospice Francesco

Leonardo Beira que, desde 2013, faz parte da Associação para Crianças e

Adolescentes com Câncer (TUCCA) e foi fundada em 1998
por médicos, pais de pacientes e representantes da sociedade civil,
com a proposta de elevar as taxas de cura e melhorar a qualidade de
vida de crianças e jovens carentes com câncer, que não têm
condições de pagar por um tratamento adequado (A TUCCA).

Localizado na zona oeste de São Paulo, esse Hospice trata de forma paliativa

crianças em estado terminal e, conforme o site, são recebidos três pacientes por vez

que, no que lhes diz respeito, possuem toda a estrutura e cuidado necessários

nesse momento delicado que é a aproximação da morte.

As instituições supracitadas demonstram a possibilidade de continuidade ao

cotidiano dos alunos-pacientes baseando-se em um cuidado integral e, desse modo,

as crianças e adolescentes assistidas têm contato com atividades fundamentais,
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como tarefas escolares ou atividades recreativas, a fim de minimizar possíveis

sequelas para além das físicas que decorrem do tratamento pois, o ser humano,

possui diferentes maneiras de se relacionar com o meio social e, conforme Menezes

(2004, p. 29) aponta, “por causa da doença, muitas vezes o indivíduo ‘se desliga’ de

seu meio, o que pode significar para ele ‘morrer antes de estar morto’”.

Em vista disso, o desenvolvimento educacional para esses indivíduos exige

mudanças socioculturais de uma sociedade que estigmatiza o doente em sua

doença (Rolim, 2015) e, por se tratar de crianças e adolescentes,
A hospitalização inviabiliza até mesmo a matrícula da criança numa
escola, o que pode interferir na percepção que a criança tenha de si
mesma, ou seja, de sua autoestima, não deixando de comprometer
também aspectos de seu desenvolvimento físico, social e intelectual
(Fonseca, 2003, p. 33).

Feito o exposto, este capítulo analisa, a partir de agora, como o trabalho

conjunto educação-saúde tem sido construído, por meio da pedagogia em ambiente

hospitalar, na rede pública e privada de hospitais do Estado de São Paulo. Também

discute a incorporação da temática em terras paulistanas.

6.1. Primeiros contatos

Para começar, a partir do objeto de estudo estabelecido na presente pesquisa

foi realizada uma busca nos sites do Governo do Estado de São Paulo a fim de obter

informações acerca da efetivação de classes hospitalares públicas. Pois bem,

ocorreu que foi encontrada uma lista que destaca a marca de 50 classes mantidas

pela educação estadual dentro de hospitais da capital e do interior (São Paulo,

2009).

No entanto, o alcance desse atendimento escolar para crianças e jovens

internados para tratamento de saúde foi estabelecido no ano de 2009, quando a

única legislação estadual voltada para esse assunto era a Lei nº 10.685, de 2000

responsável por assegurar o acompanhamento educacional durante o período de

internação de crianças e adolescentes.

Conquanto, estabeleceu-se a necessidade de atualização quantificada das

classes hospitalares em solo paulistano. Por isso, deu-se início a um primeiro

contato com cada um dos 18 hospitais elencados pela SEDUC-SP como

responsáveis pelas 50 classes já destacadas, através do telefone e, quando

necessário, via e-mail solicitando a atualização dos referidos hospitais se,
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atualmente, as classes ainda são mantidas e destacando a importância da

informação para a discussão proposta.

Dos 18, quatro hospitais confirmaram por telefone que as classes ainda são

oferecidas, 15 anos após a publicação do site do Governo Estadual. Enquanto isso,

seis hospitais pediram para que a questão fosse formalizada por e-mail, mas não

houve devolutiva do mesmo até a entrega desta pesquisa. Dentre os oito que

restaram, nenhum atendeu às ligações realizadas ou não tinham e-mail disponível

para contato, o que restringiu a pesquisa nos hospitais a mencionar:

A. Hospital Darcy Vargas;

B. Hospital A.C.Camargo;

C. Hospital Cândido Fontoura;

D. Hospital Amaral Carvalho.

O último é o único mencionado que está localizado no interior do Estado,

mais precisamente na cidade de Jaú (SP), como também é o único que respondeu à

solicitação explicada via telefone e detalhada via e-mail para utilização na presente

pesquisa, como será apresentado mais à frente.

No momento, cabe relatar que
a Coleta e a Análise de Dados são tão vitais na pesquisa qualitativa,
talvez mais que na investigação tradicional, pela implicância nelas do
investigador, que precisam de enfoques aprofundados, tendo
presente, porém, o que acabamos de ressaltar: seu processo
unitário, integral (Triviños, 1987, p. 137).

Neste caminho, além da utilização de um hospital gerenciado pelo SUS para

embasar essa parte da discussão, fez-se necessário contactar hospitais da rede

privada que também garantem a pedagogia neste contexto hospitalar, a fim de

explicitar as possibilidades e meios para sua efetivação, caminhando para além das

50 classes supracitadas e aprofundando a discussão em torno destes distintos

nichos sociais.

Assim, houve contato via telefone com cinco renomados hospitais privados

que possuem em seu site, cada qual à seu modo, informações sobre o atendimento

pedagógico em classe hospitalar. No entanto, nenhum hospital se disponibilizou a

passar informações justificando, dentre outras razões, a necessidade da aprovação

de um comitê de ética mesmo tratando de uma pesquisa com caráter documental e

exploratório e com o fim de testar hipóteses em torno da temática.
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Desse modo, o objetivo específico que visava a comparação de dois projetos

implementados no Estado de São Paulo por hospitais das redes pública e privada

não foi totalmente alcançado.

Apesar disso e por tratar-se de uma pesquisa qualitativa, desenvolver as

etapas dessa redação sem uma sequência tão rígida faz parte do seu contexto

(Triviños, 1987), logo, encontrou-se outra possibilidade para a obtenção de maiores

informações acerca da efetivação de classes hospitalares em hospitais públicos e

privados de São Paulo, com o auxílio das secretarias de saúde e de educação do

estado como detalhado logo em seguida.

6.2. Entre pedidos e acessos: a escassez de dados em torno das classes
hospitalares de São Paulo

A princípio, utilizou-se da plataforma online Fala SP.GOV.BR (São Paulo),

disponível para o registro de manifestações à ouvidoria e pedidos de acesso à

informação destinados aos órgãos e entidades do Governo do Estado de São Paulo.

Dessa forma, foi formalizado um protocolo à Secretaria de Estado da Saúde, em

junho de 2024, com relação à saber quantos hospitais públicos e privados do estado

possuem classe hospitalar a contar de 2010 com o objetivo de atualizar os dados

fornecidos pelo Governo Estadual. Logo depois, foi recebida a orientação de enviar

uma nova solicitação, desta vez à Central de Dados do Estado de São Paulo

(CDESP) via e-mail, o que foi realizado de pronto.

Como resposta, a CDESP enviou o documento intitulado ‘termo de solicitação

de compartilhamento de dados’, vide anexo A, para preenchimento e assinatura

declarando ciência de que os dados pessoais, constantes no requerimento, serão

custodiados pelo Estado de São Paulo e eliminados de acordo com as disposições

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) ou Lei nº 13.709, de 2018. Feito o

pedido, a CDESP informou que o mesmo foi instruído no processo do Sistema

Eletrônico de Informação (SEI) 018.00014511/2024-31, encaminhado para

manifestação da SEDUC-SP, no qual permanece sob análise até a entrega da

presente pesquisa.

Apesar de declarar celeridade à solicitação, a demora da SEDUC-SP e,

consequentemente, da CDESP evidencia a irrelevância para com a temática uma
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vez que os dados não são atualizados há 15 anos - tomando por base as 50 classes

existentes em 2009 (São Paulo, 2009).

Neste contexto, o atendimento educacional em classes hospitalares

paulistanas encontra-se em defasagem não só de sua atuação pedagógica, como

também, do acesso a dados e informações em torno do assunto. Assim, é essencial

cobrar a devida renovação dos mesmos para que se possa analisar os retrocessos

ou avanços da pedagogia hospitalar em São Paulo.

Além disso, essa não informação chega ao mesmo ponto da pesquisa

elaborada por Fonseca (1999, p. 128) em torno da situação do atendimento

pedagógico-educacional hospitalar no Brasil, em que revela:
Uma vez que não se obtiveram informações detalhadas de todas as
classes hospitalares mapeadas na 1ª etapa da pesquisa, eleva-se,
agora, a necessidade de melhor conhecer essa realidade, pois
conhecido o universo quantitativo, desconhecemos os princípios
norteadores, as práticas levadas a efeito e as repercussões na
educação e na saúde da criança e do adolescente. Em outras
palavras, o atendimento de classe hospitalar precisa ser estudado e
discutido mais profundamente, dentro e fora de seu grupo
profissional imediato, para que o papel e propostas do professor
diante das crianças com diversas idades, habilidades e necessidades
sejam mais efetivamente implementados (enfoque interdisciplinar).

Em busca da atualização desse dado, cabe apontar que, no ano de 2015, foi

produzido o chamado Manifesto dos Profissionais das Classes Hospitalares e

Atendimentos Pedagógicos Domiciliares do Brasil, acrescentando-se a outro

mapeamento de classes hospitalares elaborado por Fonseca (2011) entre 1997 e

1998. Neste mapeamento mais recente e diversificado entre as regiões brasileiras e

seus referidos estados, Pacheco (2017, p. 33) apresenta São Paulo com 46 classes,

o que revela que são quatro locais a menos em comparação com o destacado no

ano de 2009. Tal fato prova a escassez do direito à educação não formal.
Muitas vezes, dentro do hospital, o que podemos notar é que a
experiência vivida durante o tempo de internação é bastante
dolorosa, pois acaba sendo uma privação de saúde e de liberdade, o
que pode causar um desequilíbrio emocional nas crianças e
adolescentes hospitalizados. Essas crianças se sentem reprimidas
pela rotina hospitalar. Os profissionais muitas vezes estão
preocupados apenas com a recuperação e deixam de lado outras
necessidades que também precisam ser observadas, que é o brincar
e o agir como crianças (Sousa; Teles; Soares, 2017, p. 247).

No intuito de ampliar as necessidades de crianças e adolescentes

hospitalizados, a pedagogia hospitalar surge para aproximar os mesmos de seu

cotidiano dado que o contexto hospitalar e escolar são criados e identificados de
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maneiras distintas, “sendo que o hospital se institui como ambiente da doença,

tratamento e morte; já a escola se estabelece como local direcionado para o

desenvolvimento, a aprendizagem e a vida, um espaço saudável” (Rolim, 2019, p.

2). O adoecer na infância está, automaticamente, conectado com seu contexto social

e às especificidades dessa etapa da vida que envolve, por natureza, o

desenvolvimento educacional visto que pertencer à escola é integrar a um grupo

social (Baquero, 2001).

Deste modo, retoma-se ao Hospital Amaral Carvalho, elencado anteriormente

como um exemplo da implantação da classe hospitalar no SUS e o único que

disponibilizou alguns dados para análise na presente pesquisa. Além de manter as

duas classes que o envolve desde 2005, assegurando o direito de crianças e

adolescentes internados à educação, esses atendimentos são realizados por duas

professoras sendo uma no período matutino e outra no diurno, além de contar com a

coordenação - em âmbito hospitalar, da terapeuta ocupacional Márcia para fornecer

regras da instituição, passar censo das crianças internadas, e ajudar em adaptações

em casos de necessidade.

Sobre as classes desse hospital, vale destacar que foram protocoladas na

diretoria de ensino de Jaú no ano de 2003 por meio do protocolo nº 7654/2003,

referindo a concordância de que o Hospital Amaral Carvalho preenche os requisitos

para abertura da classe hospitalar e, desde então, foi autorizada a implementação

da 1ª classe hospitalar vinculada a Escola Estadual Professor Doutor Benedicto

Montenegro. Para a 2ª classe, não foi necessário um novo projeto pois, de acordo

com a coordenadora da mesma, “somente foi concedida devido a demanda de

pacientes/alunos”.

Além do exposto, cabe destacar que o hospital é administrado pela Fundação

Doutor Amaral Carvalho, uma entidade filantrópica de natureza privada sem fins

lucrativos, da qual quase 90% de seu atendimento ocorre através do SUS (São

Paulo, 2023). O lugar também é um dos principais centros especializados em

tratamentos de câncer do Estado de São Paulo e do Brasil e, dessa maneira, se

estabelece enquanto responsável pela continuidade do processo de

ensino-aprendizagem dos alunos-pacientes atendidos, que possuem o direito e a

necessidade de vivenciar sua juventude plenamente, visto que:
Estamos diante de dois ambientes originalmente separados pelos
motivos de sua criação, porém que se inter-relacionam por meio da
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pessoa que habita os seus espaços, ou seja, a criança que
conquistou, no decorrer da história, o direito a escola é a mesma
criança que possui o direito à saúde. Nesse contexto, educação e
saúde precisam se encontrar em prol da criança que, em situação de
enfermidade, necessita vivenciar os processos escolares nos
espaços hospitalares (Rolim, 2019, p. 16).

Apesar de não prestarem informações para a presente pesquisa, é importante

apresentar o projeto implementado em um dos 30 melhores hospitais do mundo,

segundo ranking elaborado pela revista estadunidense Newsweek de acordo com o

site UOL (2024). Trata do Hospital Israelita Albert Einstein, renomado hospital que

também é referência em tratamentos com tecnologia de ponta e possui, na sua ala

de oncologia pediátrica, o serviço de psicopedagogia com o objetivo de integrar

educação e saúde em uma perspectiva de contribuição em favor do tratamento do

aluno-paciente.

No site do referido hospital, a psicopedagoga do Centro de Oncologia e

Hematologia Einstein, Ellen Brandalezi explica que
No transcorrer de seu desenvolvimento, a criança tem necessidades
intelectuais próprias, que interferem nas experiências e relações que
estabelece consigo mesma e com o outro. Oferecer oportunidades
de exploração intelectual à criança em tratamento oncológico é dar
continuidade aos processos de desenvolvimento e aprendizagem,
estabelecendo laços com o cotidiano que foi interrompido.
O psicopedagogo é o profissional que oportuniza situações de
aprendizagem nas quais a criança tem a possibilidade de se
expressar das mais variadas formas, contribuindo para a construção
de uma relação saudável com o conhecimento e para a
ressignificação dos processos de adoecimento e tratamento.
O acompanhamento psicopedagógico na Oncologia Pediátrica
oferece atividades que favorecem as potencialidades do paciente,
fomentando seu protagonismo perante esse novo contexto de vida,
pois a criança pode participar ativamente da construção do
conhecimento. Nesse sentido, são oferecidas atividades que
envolvem o brincar, jogar, explorar objetos, imaginar, fantasiar, ler,
escrever, questionar, criar, desenhar, pintar, calcular, produzir,
construir, pensar e repensar sobre sua ação, etc.
Em sua prática, o psicopedagogo hospitalar reúne estratégias para a
efetividade do seu acompanhamento, levando em consideração as
múltiplas possibilidades de aprendizagem da criança enferma. Dessa
forma, no Einstein, os atendimentos podem acontecer em diferentes
espaços do Hospital, de acordo com os objetivos propostos e com as
limitações da criança: no leito, no box de quimioterapia, na
Brinquedoteca e na Classe Hospitalar, em interface com a escola do
paciente (Brandalezi, 2018).

Os hospitais destacados são parte da história de um direito que é inalienável

à criança e ao adolescente: a educação. Eles servem como um exercício de

cidadania quando o aluno-paciente sinaliza precisar de maior estímulo e de novas
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convocações ao desejo de saber, de aprender e de recuperar-se neste momento

singular de sua vida (Fonseca, 2003).

Ademais,
A Pedagogia Hospitalar foge dos critérios de eficácia e eficiência que
perpassam os postulados da qualidade educacional, olha para além
dos padrões essencialistas, entendendo, desta forma, que para
qualquer processo de ensino e aprendizagem é necessária uma
aproximação respeitosa com a vida dos sujeitos do cuidado
pedagógico, entendendo esta aproximação como um encontro de
complexidades que compartilham um espaço comum, muitas vezes
marcado pela dor (Labrador, 2020, p. 344-345, tradução nossa)10.

Por certo, poucos são os hospitais que efetivam a presença da educação em

ambiente hospitalar e, dentre estes, é fundamental abordar a dicotomia entre teoria

e prática visto que, em São Paulo, a pedagogia hospitalar ainda não é uma profissão

devidamente regulamentada com um profissional integrante na equipe

multidisciplinar dentro de um hospital. Nesse sentido,
Por um lado estão os poderes públicos que não demonstram o
mínimo de interesse em executar o que as Leis, decretos, diretrizes,
instruções normativas e regulamentos pregam, por outro está a
população que desconhece os direitos assegurados por meio desses
dispositivos, consequentemente, há lacunas na propagação dessas
informações, resultando na ausência de mobilizações e reivindicação
em prol da causa (Ferreira; Pessoa, 2023, p. 6).

É importante, dessa maneira, que a educação seja alcançada em ambientes

externos à instituição escolar onde estão alocados os mesmos alunos desse nicho

social. Em conformidade com Rolim (2019, p. 3):
Ao perscrutar os processos valorativos entorno da pessoa enferma,
observamos a existência de movimentos sociais de avaliação e
normatização que a questionam e acabam por desconstruí-la em sua
individualidade e, em novo processo, reconstruí-la em sua
enfermidade, deslocando-a do meio conhecido para novos espaços.
Movimento no qual o ambiente hospitalar ganha forma. Local
contraditório influenciado por poderes econômicos e políticos,
desenvolvido para a recuperação da saúde e manutenção da vida,
ao mesmo tempo em que carrega intenções de uma sociedade que
isolou a doença e a distanciou da saúde; dividindo em alas as
enfermidades e instaurando políticas de classificação e segregação
das pessoas enfermas.
Localizar a criança no processo de adoecimento e situá-la no hospital
questiona a continuidade da vida, trata de emoções humanas e,

10 No original: La Pedagogía Hospitalaria escapa de los criterios de eficacia y eficiencia que
discurren en los postulados de la calidad educativa, mira más allá de estándares
esencialistas, comprendiendo, de este modo, que para todo proceso de enseñanza y de
aprendizaje es necesario un acercamiento respetuoso a la vida de los sujetos de la atención
pedagógica, entendiendo dicho acercamiento como un encuentro de complejidades que
comparten un espacio común, el cual en muchas ocasiones es signado por el dolor.
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ainda, envolve concepções sociais e culturais sobre a infância, a
escola, o hospital, a vida e a morte.

6.3. Questões advindas de uma trajetória (des)integradora

A relembrar, São Paulo é o Estado mais populoso do Brasil e contendo a

Capital mais rica do país (IBGE, 2022). Pois bem, o primeiro questionamento que

surge do exposto tem relação a saber o que impede que este Estado tão poderoso

oferte, de maneira consistente, a continuidade da rotina escolar dos

alunos-pacientes que se encontram fora da escola por motivos de doença?

É simples, a partir de uma perspectiva weberiana que procura manter certa

alienação das pessoas como seu foco e, por isso, a educação se constitui enquanto

um direito naufragado. É graças a perspectiva neoliberal do Estado e até da

Federação Brasileira em minimizar as responsabilidades destes órgãos que foram

construídos para um fim, ou seja, “o Estado é aquela comunidade humana que,

dentro de determinado território (...) este, o 'território', faz parte de suas

características (...) reclama para si (com êxito) o monopólio da coação física

legítima” (Weber apud Bianchi, 2014, p. 84).

Assim, evidencia-se uma dominação, que considera a força e a violência

como momentos essenciais da própria existência dessas instituições políticas, a ver

o que Herman Voorwald, ex-Secretário da SEDUC-SP, iniciou com uma proposta

excludente para a educação paulista que culminou em covardia sob os olhos do

então Governador Geraldo Alckmin, hoje Vice-Presidente do Brasil.

Tratou-se da decisão do ex-secretário, em setembro de 2015, de reorganizar

escolas administradas pelo Estado prevendo sua divisão por ciclos, além da

transferência de alunos e o fechamento de 93 escolas o que, por sua vez, afetaria a

realidade de cerca de 300 mil estudantes (G1 São Paulo, 2015). Após a ocupação

promovida pelo movimento de estudantes secundaristas, em quase 200 escolas,

também ocorreram protestos de rua no qual “a PM [Polícia Militar] usou, em muitas

ocasiões, bombas de efeito moral para dispersar os manifestantes. Houve o uso de

cassetetes e agressões” (G1 São Paulo, 2015).

A partir da permissão do então Secretário da Segurança Pública, Alexandre

de Moraes, dirigida pelo Governador Geraldo Alckmin, estudantes foram violentados

e detidos por reclamarem contra as mudanças já elencadas.
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Aqui, percebe-se que São Paulo nunca esteve preparado para atender à

diversificada demanda de estudantes e, principalmente, de seus alunos que também

são pacientes haja vista que os mesmos senhores que autorizaram a PM a atirar

bombas de gás lacrimogêneo em educandos também são os responsáveis pela

construção das, singelas, 36 páginas que compõem o documento ‘Atendimento

Educacional em Ambiente Hospitalar’.

Qual seria, então, a relevância dessa parcela de educandos em tratamento de

saúde para um Estado capaz de maltratar a outra parte, até então, saudável? Assim

sendo,
observamos que a criança avaliada enquanto saudável conquistará o
direito de viver no reino da saúde, tendo acesso a caminhos cujas
possibilidades se edificam, recebendo o passaporte para adentrar a
escola e como parte dela se desenvolver. Porém, se for
diagnosticada com determinada patologia, será identificada como
enferma e receberá outro passaporte, ou seja, reconhecida como a
criança doente será localizada em outro espaço: o hospitalar (Rolim,
2019, p. 7).

Com o manifestado, outras questões surgem em torno desta problemática que

envolve a efetivação da pedagogia em ambiente hospitalar. A primeira provocação é

acerca de como ser possível que o Estado mais populoso e com a capital mais rica

do país tenha apenas 46 classes hospitalares se o mesmo é composto por 95

hospitais sob a sua administração, de acordo com dados do site ‘painel de saúde’

que apresenta “um panorama da assistência prestada pelos estabelecimentos de

saúde próprios, estaduais e municipais” (São Paulo, [2019?]) para o ano de 2019.

A legislação brasileira e estadual, usando São Paulo como referência,

reconhece que todas as crianças têm o direito de desfrutar de alguma forma de

recreação e/ou acompanhamento do currículo escolar durante sua permanência

hospitalar (Sousa; Teles; Soares, 2017), consagrando o atendimento pedagógico em

ambiente hospitalar. Conquanto, como fica a garantia do processo de escolaridade

que tanto se defende nestes documentos se boa parcela dos usuários de hospitais

públicos não terão acesso a esse direito inalienável pela ausência de políticas

públicas em torno do assunto? Se é escassa a discussão acadêmica sobre um tema

crucial para a vida dos estudantes hospitalizados?

A refletir:
Boa parte das produções científicas analisadas, relacionadas à
escolarização de crianças e/ou adolescentes hospitalizados têm se
caracterizado muito mais como iniciativas em prol da afirmação da
existência de uma escola no hospital, em detrimento de análises
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experimentais que, de forma verdadeiramente crítica problematizam
a realidade deste fenômeno (Barros; Gueudeville; Vieira, 2011, p.
350).

É importante perguntar por que São Paulo marginaliza esses indivíduos

hospitalizados de um dos maiores meios de socialização que é a escola quando a

pedagogia hospitalar se estabelece como resolução de algo inimaginável, até

recentemente? Há muita demanda e pouca oferta para pessoas que, sim, têm um

diagnóstico mas vão muito além da doença que as acometem e merecem ser

tratadas, acolhidas, desenvolvidas e cuidadas enquanto houver vida.

No sentido de expor um ponto de partida, retoma-se ao recente Projeto de Lei

nº 530, de 2023 que propõe regulamentar a pedagogia hospitalar como profissão no

âmbito do Estado de São Paulo. Passo, este, imprescindível para a preservação dos

feitos já atingidos por essa área da educação que merece pertencer a sociedade

como outra qualquer.

Em acordo com Rolim (2015, p. 15), “se a atividade hospitalar é necessária

para restabelecimento do organismo infantil, a atividade escolar é essencial para a

aprendizagem e o desenvolvimento, assim a ‘pedagogia hospitalar’ contribui para o

restabelecimento da criança”. Por fim, não se faz mais necessário buscar a

trajetória da pedagogia em ambiente hospitalar haja vista todo o percurso desta

pesquisa para encontrá-la.

Porém, é crucial mover-se em direção a sua integração no meio social do

qual o hospital está inserido e, por sua parte,
Trata-se de local onde as tristezas e os medos coabitam. Situar uma
criança nesse espaço é atender a aspectos biológicos em busca de
tratamento e restabelecimento da saúde, mas é também investir na
continuidade da vida, movimento que coloca a educação como
necessidade. Com esse reconhecimento, a pedagogia hospitalar se
institui como direito (Souza; Rolim, 2019, p. 410).
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa sobre a integração da pedagogia hospitalar no sistema social,

educacional e de saúde do Estado de São Paulo é crucial para garantir que todos os

alunos, independentemente de sua condição de saúde, tenham a oportunidade de

continuar os seus estudos enquanto estão em tratamento.

Particularmente, neste estudo, foi abordado o desenvolvimento dessa área da

educação no Brasil, destacando sua evolução histórica além da importância do

atendimento educacional para crianças e adolescentes internados por motivo de

doença.

Também foi identificado que, apesar das leis e políticas estabelecidas, a

implementação da pedagogia hospitalar ainda enfrenta desafios, como a falta de

comunicação entre escolas e hospitais, a criação de mais classes hospitalares além

de processos seletivos para pedagogos atuarem neste espaço e a necessidade de

mais recursos para as que já existem e formação para professores especializados.

O direito à educação é garantido pela Constituição Federal e outras

normativas para todos, inclusive para aqueles em tratamento hospitalar. Em

particular, a educação especial reforça a oferta desse direito inalienável para alunos

impossibilitados de frequentar a escola regular, conhecidos também como alunos

com necessidades especiais, o que engloba o público-alvo da pedagogia hospitalar.

Além disso, o SUS e a PNAISC são destacados como fundamentais para

garantir o acesso à saúde, direito que se constituiu, ao longo desta pesquisa, como

um trabalho conjunto à educação sendo capazes de promover ações nas instituições

hospitalares do país e de São Paulo, utilizado como referência do objeto de estudo

para o alcance de um dos objetivos deste estudo, que foi identificar os instrumentos

legais que regulamentam e apoiam a educação hospitalar, bem como explicitar

documentos federais e estaduais que buscam estruturar ações políticas de

organização do atendimento educacional em contexto hospitalar.
[...] viver com saúde é navegar na calmaria, mas, quando o futuro
projetado está ameaçado pela doença, principalmente quando pode
levar à morte, tem início um movimento de questionamento e busca,
um estado de desequilíbrio no qual a doença pesa na balança,
trazendo consigo um processo de hesitações e inconsistências.
Nesse contexto, estar doente é mais que um processo orgânico,
envolve a construção histórica da patologia, uma história marcada
pelo tratamento e seus resultados (Rolim, 2015, p.131-132).
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Desse modo, foi evidenciado como a humanização no atendimento

educacional em ambiente hospitalar, por parte do pedagogo, desempenha um papel

vital ao conectar o aluno-paciente com o mundo externo. Além do exposto, a

construção de uma relação que envolva confiança e afeto entre esses personagens

também importa para o sucesso do ensino-aprendizagem nesse espaço.

De acordo com outros textos selecionados e analisados para este trabalho, a

pedagogia hospitalar é vista, de modo geral, como essencial para o desenvolvimento

e recuperação dos indivíduos em idade regular escolar, pois, através do hospital que

oferece cuidados biológicos, a pedagogia entra nesse espaço com a continuidade

educacional e social do educando, extrapolando as paredes desse ambiente

marcado, principalmente, pela presença da doença.

E, pensando nesses indivíduos, a presente pesquisa também cumpriu com o

objetivo de analisar a limitada produção científica sobre a temática, introduzida no

Brasil há menos de 80 anos e, para isso, o mapeamento das produções acadêmicas

utilizando as bases de dados do portal SciELO e dos periódicos CAPES auxiliou

este estudo a mostrar a diversidade de abordagens e confrontos que envolvem a

pedagogia hospitalar ressaltando a necessidade de uma prática educativa que una

aspectos acadêmicos, emocionais e sociais, além da importância de políticas e

formações adequadas para os profissionais envolvidos.

Explorar e abordar a efetivação dessa área da educação no Estado de São

Paulo confirmou que apesar das regulamentações e leis que garantem o direito à

educação em hospitais, sua prática ainda enfrenta desafios significativos de

implementação dela na região, visto que a dificuldade para atualizar e acessar

dados acerca das classes hospitalares no Estado demonstrou a importante

defasagem na informação além de um possível desinteresse pela mesma.

Ademais, os impedimentos de acesso aos dados reforça a necessidade de

uma revisão mais profunda das práticas pedagógicas hospitalares, para o alcance

da trajetória integradora do atendimento pedagógico-educacional em hospitais de

São Paulo e além.

Para tanto, outra intenção deste estudo se estabeleceu como uma tentativa

de contatar hospitais públicos e privados do Estado a fim de analisar a efetivação da

pedagogia hospitalar nestes distintos nichos sociais. No entanto, os obstáculos

encontrados para apreciação desse objetivo alteraram a questão, levando-a ao
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reforço da ideia de que a integração da educação em ambiente hospitalar carece de

uma execução mais séria, ampla e efetiva.

Para finalizar, de fato, a presença da pedagogia em hospitais públicos ou

privados ainda é escassa e necessita de maior empenho para a concretização dos

aportes legais que a assegura no país e por todo o Estado de São Paulo. Quando se

estabelecer por completo, este há de ser um grande passo para o direito daqueles

pacientes, que também são alunos.
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ANEXO A – TERMO DE SOLICITAÇÃO DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS

Central de Dados do Estado de São Paulo – CDESP

TERMO DE SOLICITAÇÃO DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS

*Campos Obrigatórios

Nome do(a)
Solicitante:*

Clique ou toque aqui para inserir o
texto.

CPF:* Clique ou toque aqui para inserir
o texto.

Telefone:* Clique ou toque aqui para inserir o
texto.

E-mail:* Clique ou toque aqui para inserir
o texto.

Instituição:* Clique ou toque aqui para inserir o texto.

Departamen
to ou
Setor:*

Clique ou toque aqui para inserir o
texto.

Cargo:* Clique ou toque aqui para
inserir o texto.

1. Informar o objeto da solicitação.*

Clique ou toque aqui para inserir o texto.

a. Descrever o projeto / iniciativa onde os dados serão utilizados.*

Clique ou toque aqui para inserir o texto.

b. Especificar as políticas públicas eventualmente envolvidas.*

Clique ou toque aqui para inserir o texto.

2. Especificação das informações solicitadas.
a. Indicar as informações, os dados e/ou conjuntos de dados necessários.*
Clique ou toque aqui para inserir o texto.
b. Indicar o período e a abrangência territorial a que se referem as informações

solicitadas.*

Clique ou toque aqui para inserir o texto.

c. Os dados poderão ser anonimizados.*

☐ Sim.☐ Não (justifique abaixo)

Clique ou toque aqui para inserir o texto.

3. Anexos obrigatórios em caso de pesquisa:*

☐ Projeto da Pesquisa.

☐ Aprovação em Comitê de Ética.
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4. Informações adicionais que o(a) Solicitante entender pertinentes e relevantes:

Clique ou toque aqui para inserir o texto.

5. Declaração de ciência e responsabilidade:

O Solicitante desde já declara sua ciência e sua concordância de que, a partir do

compartilhamento dos dados solicitados:

a) responsabiliza-se pela adoção das medidas de segurança necessárias para manutenção

do sigilo e da confidencialidade dos dados e informações pessoais a que tiver acessos, bem

como pelo seu uso indevido, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação

aplicável;

b) deverá notificar eventual suspeita ou ocorrência de incidente de segurança ao Comitê

Gestor de Governança de Dados e Informações do Estado de São Paulo, no prazo máximo

de 48 (quarenta e oito) horas a partir da ciência do evento, apresentando as informações

indicadas no artigo 48 da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais).

c) compromete-se a comunicar ao Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações

do Estado de São Paulo o término do tratamento e a eliminação dos dados recebidos.

O Solicitante declara, ainda, ciência de que seus próprios dados pessoais, constantes deste

requerimento, serão custodiados pelo Estado de São Paulo e eliminados de acordo com as

disposições da Lei Geral de Proteção de Dados.

Local, Clique ou toque aqui para inserir o texto., data: ___ / ___ / ____.

__________________________________

(ASSINATURA DO SOLICITANTE)

.
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